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APRESENTAÇÃO 

O presente documento corresponde ao cumprimento do objeto previsto na 

Cláusula Primeira, especificada pela Cláusula Terceira do Contrato Nº 

002/2016 firmado na data 10.10.2016 entre a Contratante, Agência de 

Desenvolvimento Metropolitano da Região Metropolitana de Belo Horizonte – 

Agência RMBH, e a Contratada, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, 

Administrativas e Contábeis de Minas Gerais – IPEAD. 

Em cumprimento à Cláusula Sétima do Contrato Nº 002/2016, a Contratada, 

faz conhecer e entregar o Produto 8: Relatórios das propostas de 

estruturação territorial dos municípios referente ao Processo de Revisão do 

Plano Diretor do Município de Sarzedo, nos termos da Cláusula Terceira do 

Contrato nº 002/2016 e o Termo de Referência – TR-DR Nº 002/2016 anexo ao 

Contrato supracitado. 

O Produto 8, de acordo com o TR-DR Nº 002/2016 faz parte da Etapa 3, 

“Elaboração das Propostas Preliminares”, do objeto contratado conforme a 

Cláusula Primeira e Terceira do Contrato Nº 002/2016 no intuito de realizar as 

atividades previstas e acordadas na página 25, itens 3.1 e 3.2, da TR-DR 

Nº002/2016: 

3.1. Desenvolvimento das propostas em formato preliminar e 

preparação do material para as terceiras audiências locais 

participativas; 

3.2. Preparação e sistematização do material da terceira 

audiência local para apresentação e discussão das propostas 

preliminares: zoneamento, parâmetros de uso, ocupação e 

parcelamento, adequação de perímetro e espacial ização de 

instrumentos de política urbana e rural, da Trama Verde e Azul 

e de todos os incisos dispostos no artigo 42-B do Estatuto da 

Cidade (Lei Federal n° 10.257/01). 

Os requisitos para desenvolvimento, entrega e aceitação do Produto 8 foram 

detalhados na página 29 da TR-DR Nº002/2016, nos seguintes termos: 
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Critério de aceitação: Relatório contendo as propostas 

preliminares elaboradas a partir das segundas audiências e os 

relatórios das modificações feitas a partir das terceiras 

audiências locais. As propostas abordarão, no mínimo: 

zoneamento, parâmetros de uso, ocupação e parcelamento, 

adequação de perímetro e espacialização de instrumentos de 

política urbana e rural, da Trama Verde e Azul e demais 

disposições exigidas pelo art. n° 42-B do Estatuto da Cidade. 

Além disso, o Relatório deverá conter a apresentação das 

ferramentas urbanísticas ou não, necessárias para reversão 

dos problemas encontrados, assim como ferramentas para 

fomento de atividades desejáveis. 

Destarte, no intuito de atender os termos do Contrato Nº 002/2016 e o Termo 

de Referência TR-DR Nº002/2016, entrega-se o Produto 8 do Município de 

Sarzedo com todos os itens relacionados acima organizados e dispostos nesta 

forma: 

PARTE 1 –RELATÓRIO DA MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

PARTE 2 – PROPOSTA DE ESTRUTURAÇÃO TERRITORIAL 
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PARTE 01 – RELATÓRIO DA MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

Apresentamos abaixo os registros da mobilização social na etapa final do 

processo de Revisão do Plano Diretor Municipal de Sarzedo. Este relatório é 

composto pelo relato da terceira audiência pública - Oficina de Estruturação 

Territorial do Plano Diretor do município de Sarzedo - o relatório descritivo do 

processo de mobilização conduzido especificamente para a audiência, bem 

como os relatórios de acompanhamento do GA, incluindo registro da reunião 

extra realizada com o grupo de acompanhamento, o corpo técnico municipal e 

demais convidados. 

O principal objetivo da terceira audiência pública foi apresentar a proposta 

preliminar da Estruturação Territorial do município, elaborada a partir das 

contribuições das oficinas anteriores, junto ao trabalho técnico da equipe. Essa 

proposta incluía os mapas de restrição à ocupação; o mapa de revisão do 

perímetro urbano,  a proposta de classificação e reestruturação viária, os 

elementos da Trama Verde Azul e finalmente os mapas de  zoneamento e  

sobrezoneamento,  que foram apresentados ao final.  

Por se tratar da última audiência pública local, a programação proposta 

buscava permitir o máximo de tempo possível para a fala dos presentes, para 

que estes pudessem expressar suas reações e registrar suas opiniões. O 

roteiro de apresentação incluiu um pequeno resgate do processo de revisão do 

Plano Diretor desde a inauguração do projeto em Novembro de 2016,  a 

apresentação da proposta preliminar detalhada acima, e por fim a abertura 

para o debate em plenária. Todas as opiniões apresentadas encontram-se 

registradas no relato feito no Capítulo 01. 

Complementando o trabalho da Oficina de Estruturação Territorial, foi 

organizado pela equipe técnica da UFMG um encontro extra com o Grupo de 

Acompanhamento e o corpo técnico municipal. O encontro ocorreu logo do 

retorno das atividades acadêmicas em Janeiro, e foi realizado na Escola de 

Arquitetura da UFMG, de acordo com a disponibilidade do município. Nessa 
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etapa, a ideia era debater com mais tempo e munidos de mais informações, os 

pontos específicos da proposta que deixaram dúvidas ou que haviam sido 

alterados após a última audiência.  

Os mapas foram apresentados em versões editáveis, e já incorporavam 

algumas mudanças feitas após a última audiência. Essas modificações foram 

discutidas e aprovadas,  novas dúvidas e sugestões foram registradas, e vários 

refinamentos do desenho das zonas foram encaminhados junto dos 

representantes municipais presentes. Essa rodada de reunião contou com a 

moderação de no mínimo três membros da equipe técnica: um coordenador, 

que conduzia as discussões; um membro da equipe de geoprocessamento, 

que marcou as modificações propostas no mapa; e um relator, que registrou 

textualmente o conteúdo e autoria das falas dos participantes. Esse encontro 

está registrado no capítulo 04.  

O resultado da última oficina, acrescido das contribuições da rodada de 

encontro com os GAs e os refinamentos técnicos feitos posteriormente 

resultaram na Proposta de Estruturação Territorial que será́ apresentado na 

Parte 02 deste produto.   
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1 RELATO DA TERCEIRA AUDIÊNCIA LOCAL PARTICIPATIVA 

29 DE NOVEMBRO DE 2017  

RELATORA: CINTYA G. ORNELAS E LAÍS GROSSI  

O prefeito Marcelo abriu a oficina, ressaltando a importância do momento e 

agradecendo a presença de todos. 

Em seguida o vereador Marquinho, presidente da Câmara, tomou a palavra e, 

igualmente, agradeceu a participação dos presentes. 

A senhora Heloísa, da equipe da UFMG, destacou a presença dos Vereadores 

Adriana, “Bigode”, Marquinho, Ferreti e Anderson.  

Figura 1 - Abertura da Audiência – Fala da equipe de Mobilização 

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 
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Ela destacou ainda a presença de técnicos da prefeitura lotados nas 

Secretarias Municipais de Planejamento, Obras, Saúde, Fazenda, Governo e 

Educação; dos moradores dos Bairros Masterville, Santa Rosa, Santa Rita, 

Serra Azul e Quintas das Jangadas, de membros do Conselho Municipal de 

Saúde, do Centro de Referência à Pessoa Idosa (Secretaria de Assistência 

Social), do Circuito Veredas, da CONVEM - empresa especializada em 

serviços de transportes e guindastes, de produtores rurais, do Movimento 

Cultural Nosso Sarau, da Polícia Militar e dos membros do Grupo de 

Acompanhamento: William, Maísa, Ricardo, João Altino, Jarbas, Ferreti, Bruno, 

Dan e Vinícius.  

Em seguida o Sr. Luiz, da equipe da UFMG, tomou a palavra para apresentar 

as propostas em caráter preliminar a serem discutidas. Inicialmente ele 

explicou como se deu o processo e que insumos alimentaram as propostas: o 

primeiro deles foi insumo comunitário, resultado das Oficinas Comunitárias; o 

segundo foi insumo técnico, fruto de levantamentos e estudos realizados pela 

equipe da UFMG com a colaboração do GA e de técnicos locais.   

Com base nessas informações foi traçada uma proposta territorial, que incluía 

a classificação viária, o traçado da Trama Verde-azul, zonas e sobrezonas, o 

perímetro urbano e áreas indicadas para preservação. 

Ele explicou que nesta oficina, as propostas apresentadas são territoriais. Em 

seguida, o Sr. Luiz apontou alguns pontos no mapa (Lagoa da Petrobrás, as 

regiões de Lambari e Capão, a rodovia) para a familiarização dos presentes 

com a representação do território municipal nos mapas. 

Ele explicou que primeiro foram traçadas as áreas de restrição à ocupação. 

Parte delas são áreas de preservação ambiental, que vieram de sinalizações 

do Plano Diretor anterior, junto a outros aportes da equipe técnica. Foram ainda 

considerados para esta delimitação fatores como declividade e fragilidade 

fragilidade ambiental que envolvem riscos ao parcelamento e ocupação 

urbana. Em seguida, o Sr. Luiz passou à definição do perímetro urbano. Ele 

lembrou sua importância como instrumento de controle da expansão urbana 
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bem como a diretriz acordada na oficina anterior de não expansão do perímetro 

urbano e, em alguns casos, sua diminuição. Tal diretriz teve como justificativa a 

grande quantidade de vazios existentes no perímetro atual e a preservação de 

áreas verdes e impróprias à ocupação. 

Em seguida ele explicou a proposta de classificação e hierarquização viária 

para o município de Sarzedo, mencionando, ainda, o esforço que vem sendo 

feito por meio do Plano Municipal de Turismo para a implantação de ciclovias 

no território municipal (vias ciclísticas). Por fim, foram mostradas as novas vias, 

em especial a via para evitar que o escoamento de minério atravesse o centro, 

como forma de evitar transtornos, impactos negativos e o estrangulamento do 

trânsito.  

O Sr. Luiz apresentou ainda a proposta de Trama Verde e Azul para o 

município de Sarzedo. Por se tratar de um conceito inovador, ele explicou suas 

diretrizes e seus principais componentes tais como os cursos d'água, 

elementos de valor paisagístico, histórico e cultural, áreas de agricultura, áreas 

de preservação ambiental e afins.  

Com base nos insumos apresentados, o Sr. Luiz então apresentou a proposta 

preliminar de zoneamento. Inicialmente, ele ressaltou que uma das diretrizes foi 

a simplificação das categorias do zoneamento, tomando por base aquelas 

estabelecidas pelo Macrozoneamento Metropolitano. Apresentou a justificativa 

geral para os critérios de delimitação das zonas e explicou o papel do 

sobrezoneamento. Para exemplificar essas categorias, utilizou o caso da 

delimitação de áreas de preservação em que já existem atividades no local, 

como mineração e agriculturas. Nesses casos, o sobrezoneamento é utilizado 

para conferir-lhes diretrizes especiais. 

Após apresentada a proposta, o Sr. Luiz explicou os próximos passos do 

processo, ressaltando o papel dos GAs como intermediários entre a sociedade 

e a equipe da UFMG para propostas e avaliações do produto apresentado. 

Após um breve intervalo para debate entre os presentes, o grupo voltou a se  

reunir para debate. 
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A Sra. Heloísa tomou a palavra, ressaltando a importância deste momento na 

construção de uma política pública para uma Sarzedo melhor. Ela abriu a fala e 

pediu aos presentes que fossem breves, possibilitando, assim, mais 

contribuições. 

Figura 2 - Apresentação feita pela Equipe Técnica da UFMG

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 

O Sr. Rogério, da equipe da UFMG, esclareceu que a simplificação do 

zoneamento tem como objetivo facilitar sua execução e também a cobrança 

pela população de que as diretrizes estão sendo aplicadas pela administração 

municipal. Outro propósito é criar regras comuns para o território metropolitano, 

visando o diálogo entre municípios vizinhos. Ele esclareceu ainda que as zonas 

não são exclusivas, pois a equipe acredita nas vantagens da mistura de 

atividades, de classes sociais e funções urbanas. Por fim, reforçou que o 

refinamento da proposta apresentada será feito em etapa posterior.  
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A Sra. Neide sugeriu que a parte onde localiza-se a Itaminas (mineração) 

deveria estar delimitada nos mapas em marrom e não verde. Para ela, o  verde 

dá noção de que há preservação, o que não é o caso. Isso traria uma leitura 

mais clara. Ela lembrou ainda que a pedreira, que impacta a cidade, não foi 

tratada por estar no município de Betim. 

Em seguida, o Sr. Alex Pinheiro, representante de uma empresa de guindastes 

e transporte localizada em Sarzedo desde o inicio do ano,  ponderou que há 

um conflito entre a localização da empresa e a proposta de novo zoneamento, 

pois antes estava em área delimitada como industrial que agora passaria a ser 

delimitada como ZAC-1 e ZAC-3. 

O Sr. Rogério retomou a palavra. Ele concordou com a colocação da Sra. 

Neide, mas esclareceu que ao zoneamento são atreladas políticas. A ideia é 

que, no futuro, a área da mineração seja recuperada e incorporada à Trama 

Verde-Azul. Ele acrescentou que no texto final da lei serão detalhadas tais 

diretrizes de recuperação. Quanto às atividades permitidas em cada uma das 

zonas, ele esclareceu que o controle de atividades e usos deverá ser tratado 

por instrumentos de controle urbanístico e ambiental tais como Estudos de 

Impacto de Vizinhança (EIVs), licenças de funcionamento sob condições e 

ações de fiscalização. 

O Sr. Flávio Vanise, incorporador da Valore, propôs um refinamento na área de 

sua propriedade localizada nas proximidades da rodovia que liga Sarzedo à 

Ibirité, onde já existe atividade comercial incipiente. Ele considera que, ao invés 

de uma zona de preservação demarcada, fosse permitido o comércio no 

entorno imediato da rodovia. Isso seria bom para moradores da região que 

utilizam a via. 

O Sr. Jarbas da Prefeitura Municipal agradeceu a presença da população nas 

reuniões e eventos e ao GA pela mobilização. Ele questionou a respeito de 

uma região que anteriormente era marcada como industrial e agora como de 

preservação. Ele explicou que a área é pensada para a instalação da ETE do 

município, mostrando-se preocupado em relação à possibilidade de sua 
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instalação no novo zoneamento. Os membros da equipe da UFMG presentes 

esclareceram que a zona tem algumas restrições, mas não à instalação de 

uma ETE. 

A Sra. Leandra, arquiteta de uma empresa que tem vários empreendimentos 

no município, comentou a respeito da extensão do bairro Masterville. No 

zoneamento vigente ela não é uma área de preservação ambiental. Ela 

considera que a área em questão deveria ser uma extensão do bairro, pois 

está bem localizada. 

O Sr. Dirceu, morador do bairro Masterville, não concorda com a colocação do 

Sr. Alex. Em sua opinião, a empresa encontra-se hoje mal localizada, muito 

próxima de outros usos. 

O Sr. Luiz Claudio, proprietário de área localizada logo depois da barragem e 

de uma área no bairro Santa Rosa, solicitou que a área tenha a mesma diretriz 

do bairro. Ele considera que lotes de mil metros quadrados são muito caros e 

não há mercado em Sarzedo para este tipo de demanda. 

O Sr. João Paulo, morador do Masterville, perguntou sobre as medidas efetivas 

para a despoluição dos rios do município. Ele afirmou ainda que não há asfalto 

nas ruas, não há calçadas, Por fim, ele propôs a intervenção na orla da lagoa 

para a criação de um espaço de convivência e lazer.  

O Sr. Jarbas tomou a palavra para responder as colocações do Sr. João Paulo. 

Ele convidou-o a participar da vida da cidade um pouco mais, dos conselhos e 

outras representações afins. Ele esclareceu que no desenvolvimento do Plano 

Diretor, houve um trabalho árduo de 12 meses com vistas a construir uma boa 

cidade. Ele esclareceu algumas das colocações colocadas pelo Sr. João Paulo: 

a respeito do tratamento do esgoto, há uma parceria com a COPASA para a 

construção da estação de tratamento, mas o estado está falido e o município 

entrou com processo para fazer cumprir com suas responsabilidades. Ele 

defendeu a importância da mineração, pois traz receita para o município, 

entretanto, sempre cobrando suas responsabilidades, as contrapartidas, etc. 
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Ele convidou mais uma vez os presentes a se aproximarem da administração 

pública de maneira a ampliar os seus ganhos e agradeceu a colocação do Sr. 

João Paulo. 

Figura 3 - Momento de discussão

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2017 

O Sr. Walter, da Secretaria de Obras e de Meio Ambiente, convidou os 

presentes a procurarem a secretaria para a construção de soluções melhores 

para a cidade. 

O sr. Salvador perguntou se foi levado em conta a barragem da Itaminas, 

localizada justo onde está proposta a ciclovia.  

O Sr. Luiz esclareceu que quando a mineração obtém a  autorização para a 

lavra ganha também autorização para barragem.  

A Sra. Amanda falou sobre a necessidade de se considerar parte do Verdegaio 

que está localizada em Sarzedo, pois ela vê uma possibilidade de turismo. Em 
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relação à proposta de comércio na entrada de Sarzedo, ela considera o 

caminho maravilhoso e a implantação de edifícios iriam prejudicar a área. 

Pensa em um uso turístico para a área, valorizando-a com ciclovia e eixos 

integradores. A lagoa ainda está a desejar, mas é necessário preservar e 

recuperar. 

O Sr. Luiz esclareceu que o Verdegaio foi marcado como ZP-1, mas é 

necessário fazer uma costura institucional com Betim. Isso já está ocorrendo 

desde a Assembleia Metropolitana. 

O Sr. Flávio em resposta à fala de Amanda explicou que trata-se de uma 

rodovia de alta velocidade e a proposta é um comercio local, integrado. 

O Sr. Leonardo, arquiteto, pediu para a equipe explicar a respeito dos próximos 

passos. 

O Sr, Luiz explicou que as zonas são praticamente todas de uso misto, por 

outro lado, outras legislações impedem, por exemplo, a implantação de uma 

grande indústria no centro da cidade. O próximo passo é definir os parâmetros 

tendo o GA como canal. O zoneamento é a grande estruturação territorial que 

estará na minuta de projeto de lei que será encaminhado para votação da 

câmara, sendo esta a última audiência do projeto antes do encaminhamento. 

Os pequenos arranjos serão feitos por meio do GA em reuniões específicas. 

Ele reforçou a importância de todos estarem presentes nesse espaço e 

apresentou ainda o espaço Plano Diretor digital. Por fim, parabenizou o GA, 

bastante presente em todos os momentos. Lembrou ainda que quando o 

projeto de lei for entregue à Câmara Municipal, podem acontecer outras 

audiências 

Cíntia, estagiária da equipe que acompanhou o GA, reforçou o convite à 

participação nas reuniões do GA, sendo a próxima marcada para acontecer no 

dia 6 de dezembro na Secretaria de Planejamento. 
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O Sr. Rafael, morador do bairro Imaculada, perguntou a respeito da duplicação 

da MG-040, principal corredor da cidade. O Sr. Jarbas esclareceu que há uma 

articulação com o Governo do Estado há muitos anos, mas não há ainda 

resposta. O Sr. Otavio, Secretário Municipal de Governo, esclareceu que todo 

ano a prefeitura cobra do DER a duplicação, pois trata-se de uma rodovia 

estadual, cabendo, portanto, ao estado custear essa obra. 

 A Sra. Heloisa agradeceu a presença e parabenizou a participação de todos. 

Na sequência encerrou-se as atividades. 
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2 RELATÓRIO DESCRITIVO DO PROCESSO DE 

MOBILIZAÇÃO PARA A TERCEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

2.1 O Processo Participativo e o suporte da Mobilização 

A Oficina de apresentação da Proposta de Estruturação Territorial do Plano 

Diretor Municipal é a quarta fase do processo participativo da Revisão do Plano 

Diretor de Sarzedo e encerra publicamente um processo que iniciou ainda em 

2016 com o evento de Lançamento público da revisão do PD e eleição do 

Grupo de Acompanhamento (GA). 

Nesse percurso, as duas audiências públicas - de leitura comunitária que 

integra o diagnóstico do município e de devolução da leitura técnica e 

comunitária posteriormente, geraram uma percepção mais acurada das 

questões relevantes que incidem no território municipal. 

Aliada a uma interlocução permanente com o Grupo de Acompanhamento, a 

equipe técnica interdisciplinar da UFMG pode consolidar e apresentar 

propostas de desenvolvimento urbano para os próximos 10 anos neste 

município, relacionadas às políticas públicas previstas na legislação que 

regulamenta os Planos Diretores, e com base no acúmulo intelectual e em 

experiências exitosas.  

Há que se ter em consideração que desde a primeira oficina, ainda destinada  

ao diagnóstico do município, já emergiram sugestões de como superar 

problemas e eram apresentadas alternativas de solução pelos participantes 

locais. O saber cotidiano se entrecruza com o pensamento de um planejamento 

estratégico e participativo. 

Dentre os insumos que compareceram de maneira mais veemente para a 

equipe da UFMG frente à massa de informações acumuladas ao longo do 

processo de construção coletiva das Propostas de Estruturação Territorial, 

podemos destacar: 
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- O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da RMBH - PDDI que é a 

baliza para pensar o território metropolitano, com destaque para as 

Zonas de Interesse Metropolitano – ZIMs e Áreas de Interesse 

Metropolitano - AIMs; 

- O Estatuto da Metrópole como marco regulatório recente a ser 

considerado nas revisões dos Planos Diretores Municipais;  

- A Trama Verde Azul como eixo norteador de se pensar corredores que 

integram dimensões de proteção ambiental, lazer, turismo, mobilidade 

alternativa, patrimônio histórico, entre outras questões de convívio e 

cidadania como os Lugares de Urbanidade Metropolitana - LUMEs;  

-  E, por fim, o entendimento do território como espaço coletivo de uso e 

ocupação do solo, articulando o desenvolvimento econômico com 

geração de trabalho e renda local, um diálogo harmonioso entre o 

urbano e o rural e a prospecção de uma sociedade mais justa, 

sustentável e solidária. 

A Equipe de Mobilização Social, em consonância com a equipe de 

Comunicação, o Espaço Plano Diretor e o Lume local participou na definição de 

toda agenda interna e externa; colaborou na definição dos textos e dos 

instrumentos de comunicação utilizados (editais, convites, convocatórias); 

acionou a rede de contatos locais; articulou com a Prefeitura, a Câmara e com 

a sociedade organizada (telefonemas, redes sociais e corpo a corpo); verificou 

a logística dos espaços (auditórios, mobiliário, equipamentos, entre outros); 

garantiu o credenciamento dos participantes; propôs a metodologia dos 

encontros (programação, dinâmicas, tempos) e conduziu a pauta da audiência, 

visando a produtividade e eficácia dos trabalhos. Em suma, buscou a garantia 

de um planejamento participativo, equilibrando dimensões como o saber 

acadêmico e o popular advindo do cotidiano vivido. 
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2.2 Relato da Mobilização: Oficina de Propostas de Estruturação 

Territorial 

Pode-se afirmar que a Audiência Pública: Oficina de Propostas de Estruturação 

Territorial da Revisão do Plano Diretor1 de Sarzedo realizada no dia 29 de 

novembro  de 2017  constituiu-se num momento forte de consolidação do processo 

participativo deste projeto como último evento público e ampliado. Essa oficina será 

importante para subsidiar as discussões da finalização do projeto. 

Na perspectiva de se atingir os objetivos educativos e organizativos do projeto 

destaca-se a continuidade do diálogo permanente com o Espaço Plano Diretor e 

com o Grupo de Acompanhamento visando a  consolidação do LUME local. Nesse 

sentido a equipe de mobilização definiu em sua atuação estratégias referentes à 

logística e à comunicação para consolidar essa interlocução, a saber: 

- Apoio às equipes coordenadoras municipais no processo de preparação 

e mobilização das oficinas; 

- Apoio à equipe técnica da UFMG na organização e estruturação da 

metodologia das oficinas; 

- Organização e agendamento das oficinas; 

- Envio e monitoramento dos editais de convocação observando o prazo 

legal para publicação; 

- Suporte na preparação e divulgação dos convites e cartas-convite para 

entidades; 

- Definição e encaminhamento da escolha dos locais das oficinas 

segundo critérios adequados à metodologia; 

                                            

1 Nomenclatura do termo de referência. No decorrer deste relatório será utilizado o termo 
simplificado de Oficina de Propostas de Estruturação Territorial conforme divulgação do evento.  
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- Garantia de disponibilidade de data show, computador, som; 

- Oferta de lanche como contrapartida da prefeitura e segundo sua 

possibilidade orçamentária para a oficina; 

- Utilização de instrumentos de comunicação diversos, a saber: 

telefonemas, redes sociais e corpo a corpo;   

- Coordenação e execução do credenciamento nas oficinas: listas de 

presença e crachás; 

- Condução geral da pauta e suporte na dinâmica dos trabalhos na 

plenária facilitados pela equipe da UFMG; 

- Análise quantitativa e qualitativa das listas de presença para elaboração 

do banco de dados municipal e metropolitano do projeto. 

Para além dessas ações foram contatadas entidades e/ou instituições da 

sociedade civil relacionadas no banco de dados do projeto do PDDI e do 

Macrozoneamento da RMBH, lideranças recém incorporadas ao banco de dados 

do Projeto de Revisão dos Planos Diretores e lideranças atuantes na causa 

metropolitana nos referidos municípios. 

 

2.3 Participação Quantitativa  

A oficina de propostas de estruturação territorial foi realizada no dia 29 de 

novembro de 2017 na Câmara Municipal das 18:00 até 21:30. Contou com a 

presença de oitenta (80) pessoas, conforme descrito na avaliação participativa 

quantitativa e qualitativa abaixo relacionada: 

Quadro 1 - Participação quantitativa 

Poder 
Público 

Poder 
Público 

Sociedad
e Civil 

UFMG ARMBH Total de 
Participant
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Executivo Legislativo es 

31 05 35 08 01 80 

     Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2018 

 

2.4 Participação qualitativa 

Estiveram presentes treze (13) representantes do Grupo de Acompanhamento-

GA, sendo cinco (05) do executivo, dois (02) do legislativo e seis (06) da 

sociedade civil. Vale salientar que, excepcionalmente, o GA de Sarzedo é 

composto por dezesseis (16) membros. A oficina contou com a presença do 

Prefeito Municipal Marcelo Pinheiro e do Presidente da Câmara Municipal 

Vereador Marcos Antônio de Almeida (Marquinho). 

Muito significativa foi também a presença dos representantes do poder 

executivo municipal das seguintes secretarias: Planejamento, Obras, 

Assistência Social, Educação, Saúde, Transporte, Turismo, Cultura e do Centro 

de Referência da Assistência Social. No que se refere ao poder legislativo, 

além dos dois (02) vereadores que integram o GA, estiveram presentes outros 

três (03) representantes da Câmara Municipal perfazendo um total de cinco 

(05) vereadores . 

Destaca-se a representação da Polícia Militar e da Rádio Lokal FM; a CORVEN 

e COPLAST, do setor empresarial; e das Imobiliárias MLV, Tabatinga e 

Condomínio da Mata. 

Estavam representadas as seguintes comunidades: Centro, Masterville,  Bairro 

Brasília, Imaculada Conceição, Riacho da Mata, Serra Azul e Jardim Santa 

Rosa. 
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3 RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DO 

GRUPO DE ACOMPANHAMENTO 

Este documento traz as informações de registro e relato das atividades 

empreendidas para mobilização e preparação para a Audiência Pública de 

Estruturação Territorial da revisão do Plano Diretor do Município de Sarzedo. É 

fundamental destacar que, em tal período, a equipe UFMG dedicou-se a 

realizar encontros, reuniões e comunicações escritas com o grupo de 

acompanhamento com os seguintes objetivos: 

 

- Dar sequência às atividades de apoio e orientação das atividades do 

Grupo de Acompanhamento, conforme definido na metodologia de 

trabalho; 

- Acompanhar e mediar as atividades do Grupo de Acompanhamento no 

que se refere à mobilização da comunidade para participação na 

audiência pública de estruturação territorial para o Plano Diretor; 

- Dar suporte para a realização da Audiência Pública de Estruturação 

Territorial e no diálogo continuado com o Grupo de Acompanhamento.  

 

Considerando tais objetivos, o relatório que se segue apresenta um relato das 

atividades realizadas e esforços empreendidos para a mobilização da 

comunidade para participação na audiência de propostas de estruturação 

territorial. Ademais, são apresentados em Anexo: listas de presença e fotos das 

atividades aqui relatadas; e materiais produzidos e/ou utilizados pelo GA. 

 

3.1 Reuniões do Grupo de Acompanhamento 

Entre a Audiência Pública: oficina de diretrizes e propostas da revisão do Plano 

Diretor, ocorrida no dia 19 de setembro de 2017, e a Audiência Pública de 
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Estruturação Territorial, realizada no dia 29 de novembro, o Grupo de 

Acompanhamento se reuniu em quatro ocasiões com a bolsista LUMEs. Após a 

audiência houve ainda duas reuniões com a bolsista LUMEs e um encontro 

com as equipes da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e Agência 

de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte (ARMBH). 

Seguem descrições dos encontros. 

 

Dia 27.09.2017 

Encontro de avaliação do seminário promovido pelo GA. Os membros do GA 

avaliaram que após o seminário promovido, com presença de servidores 

públicos, representantes da COPASA e CEMIG e demais cidadãos de Sarzedo, 

entenderam melhor o processo e se sentiram mais preparados para colaborar 

com os próximos passos. 

Quanto à avaliação da oficina, o grupo entende que a dinâmica dos grupos 

funcionou bem. Foram levantadas diversas questões que o GA considera que 

ainda devem ser discutidas. Assim, propuseram utilizar a mesma dinâmica da 

oficina para esgotar as discussões nas próximas reuniões. A oficina ainda 

funcionou como instrumento de diálogo entre a Prefeitura e sociedade civil com 

diversas questões levantadas na oficina e respondidas por técnicos do 

executivo municipal.  

 

11.10.2017 

A pauta foi a discussão das questões da audiência. Diversos assuntos foram 

levantados com pauta nas questões da oficina de diretrizes, como falta de 

acessibilidade e a sugestão de criação de áreas de passagem prioritárias para 

pedestres, problemas de trânsito e falta de conexões locais, transbordo da 

linha de trem, problemas com transporte, necessidade de duplicação da MG-

040 e afins.  
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25.10.2017 

A pauta versou sobre o CODEMA e demais conselhos. Nessa reunião foi 

debatida a possibilidade de se criar um conselho das cidades para que o GA 

continuasse suas funções. Foi explicado o organograma da Prefeitura e as 

possibilidades desse conselho na cidade. 

 

08.11.2017 

A pauta foi a respeito dos parâmetros e textos da lei para ajustes no código 

tributário. Foram discutidas as legislações correlatas ao Plano Diretor e a 

necessidade de compatibilização dessas legislações. Foram explicadas, por 

parte da Prefeitura, as condições do código tributário que seria votado em 

breve e do código de obras. Assim, foram debatidos os pontos que perpassam 

todas essas legislações e formas de integrá-las.  

 

29.11.2017 

O objetivo da reunião foi a discussão de questões sobre a capacidade 

institucional do município. Nesta reunião, a conversa foi principalmente sobre a 

estrutura institucional da Prefeitura. Fez-se algumas alterações no 

organograma disponibilizado pelo site do município para adaptá-lo à realidade 

da prefeitura e enviar à equipe técnica.  Nesse mesmo dia foi realizada a 

oficina de propostas de estruturação territorial. 

 

20.12.2017 

A pauta foi discutir e avaliar a oficina de propostas de estruturação territorial. 

As principais demandas levantadas pelo GA de Sarzedo foram: 
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- As ZACs - Zona de Atividade Complementar – se apresentaram muito 

genéricas e o GA teme sobre a concomitância de serviços, assim, 

demanda um detalhamento maior dessas zonas que ocupam grande 

parte do território. 

- Detalhamento da descrição das zonas 

- Falta dos parâmetros urbanísticos propriamente ditos  

- As cores do mapa não são as mesmas da legenda em alguns frames da 

apresentação 

- O GA sentiu a falta de subcentralidades dentro do município (Bairro 

Brasília foi apontado como potencial para comércio)  

- Sobre a zona do minério, o GA demanda analisar se as cartas de direito 

minerário já são parte das manchas, ou se as manchas são apenas as 

áreas de exploração atuais. Caso as cartas de direito minerário não 

estejam nas manchas, como restringir essa exploração?  

- De acordo com a análise do GA, a via expressa proposta deve ser 

reavaliada por não apresentar nenhuma ligação entre áreas já 

consolidadas, depender de outros municípios, e poder levar impacto 

para dentro da APA e para as comunidades rurais. Assim, seria bom 

justifica-la melhor e propor ajustes no seu traçado. 

- As conexões locais propostas ainda não foram satisfatórias, 

principalmente entre os bairros Serra Azul e Jardim Vera Cruz e também 

as de transposições da linha férrea, além do viaduto. 

- No Produto 7, teve-se o relato da situação do bairro Anchieta e da 

necessidade de restringir a ocupação nessa área. Entretanto, foi definida 

como ZAC- 2, gerando um conflito que deve ser melhor justificado. 
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- Devem ser avaliados os problemas de declividade e insalubridade que 

podem afetar as vias ciclísticas propostas, principalmente aquelas que 

levam às mineradoras. 

17.01.2018 

Encontro de preparação do GA para reunião da UFMG. Abaixo um resumo das 

principais questões relevantes discutidas no encontro. 

Questões relevantes - Vias 

Interesse do GA em tratar as vias como sobrezoneamento de centralidades. 

Questões de compatibilização de traçado de vias. Questões sobre as vias 

expressas. Parâmetros das vias (será usado a do MZ?). Compatibilizar as 

atividades previstas com a capacidade de suporte e a dinâmica de cada bairro. 

Questões relevantes - manchas 

Manchas rurais sem grandes alterações. Capão sem ZDEM-AGR (está parte 

em ZP-2 e parte em ZP-1 por causa da APA Sul). Entender a diferença da área 

do Lambari que está em ZDEM-AGR. Compatibilização de ZP-1 em áreas de 

proteção onde não há continuidade da mancha. Atividade de Alto Impacto 

(Resíduos Sólidos da Construção Civil) em área de ZAC. Proposta de atividade 

econômica de baixo impacto no entorno ao invés de no interior do Residencial. 

Orla da Lagoa da Petrobrás (próximo à Rodovia), (área do CEPE) onde já tem 

atividades de hotelaria está em ZP-1 e entende-se que seria ZP-2 – enquanto a 

parte não ocupada seria importante manter como ZP-1. A mancha de ZP-3 

próximo ao Riacho da Mata seria inviável pelo receio da ocupação multifamiliar 

não garantir a baixa densidade. Portanto, propõe-se ZP-2 para essa área. 

Bairro Brasília tem questões sobre: 1. Área de risco geológico como ZAC-2, 

entende-se que seria ZAC-1; 2. Área de ZAC-1 entende-se que daria 

continuidade com ZAC-2. Jardim Anchieta, que não possuí capacidade de 

infraestrutura, como observado no diagnóstico (atualmente lotes de 2 mil 

metros) tem ZAC-2, requisição de reavaliação dessa área. Questões da 
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possibilidade de ETE em área que está em ZP-3 (e propõe-se ZP-2). ZAC 3 – 

área da antiga Zona Central do Plano Diretor anterior – restrita a área não 

ocupada próxima ao Terminal Rodoviário. Propõe-se que as áreas de 

centralidade já existentes sejam consideradas neste zoneamento. Região do 

Malombo que está como ZAC-2 deveria ser uma ZP-2 por causa do conflito 

minerário em área considerada como residencial. Sugere-se adotar mancha de 

sobrezoneamento com características de área hospitalar, evitando 

usos/atividades não conviventes. Compatibilizações gerais de desenho de 

manchas. 

 

Dia 19/01/2018  

Reunião do GA com a equipe técnica da UFMG realizada na Escola de 

Arquitetura da UFMG com o fim de discutir a apresentação da audiência de 

Propostas e Estruturação Territorial e revisar o conteúdo e propostas 

apresentadas a fim de refiná-las. 

 

3.2 Meios de divulgação e mobilização adotados 

O Grupo de Acompanhamento de Revisão do Plano Diretor de Sarzedo utilizou 

as seguintes estratégias para mobilização e convocação da comunidade para a 

Oficina de Estruturação Territorial: convite virtual divulgado via redes sociais, 

ofícios, convites por e-mail, faixas e cartazes afixados em locais públicos.  

 

3.3 Principais atores sociais convocados 

Foram convocados representantes da administração pública municipal, 

representantes de movimentos sociais; setor empresarial; entidades municipais 

e metropolitanas e demais cidadãos de Sarzedo. 
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4 REUNIÃO COM O GRUPO DE ACOMPANHAMENTO 

Propostas de alteração do perímetro e zoneamento: 

Com o objetivo de contextualizar, o Sr. Jarbas começa comentando que, de 

modo geral, o GA e a Prefeitura notaram uma simplificação em comparação ao 

que o Plano Diretor atual apresenta e, embora a simplificação fosse 

necessária, acredita que nesse caso a proposta de revisão simplificou demais. 

As propostas que o GA traz para discutir hoje vão ao encontro da ideia de 

refinar um pouco mais as zonas propostas. 

Figura 4 - Apresentação feita pela Equipe Técnica 

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2018 

O Sr. Vinícius apresentou ofício com as seguintes propostas de mudança e 

comentários: 

- A MG que corta a cidade não tem característica de via expressa, como 

classificada no projeto. É interesse do município que ela fosse, mas isso 

dependeria de um projeto de duplicação. Já existe uma legislação 
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municipal específica para essa implementação, mas nada foi 

encaminhado nessa direção; 

-  O Plano Diretor atual prevê um zoneamento utilizando vias, o que 

possibilitava a criação de novas centralidades locais nos bairros, 

principalmente nas vias arteriais e coletoras. A regulamentação dessas 

centralidades é interessante de ser mantida, como forma de incentivo 

para a criação das centralidades previstas pelo município; 

- O uso misto pode ser mantido, mas seria preciso refinar as atividades 

permitidas ou não permitidas em pontos específicos do município;  

- Sobre as vias propostas, a diretriz da via expressa que veio da base do 

Estado cria conflitos e deve ser analisada com cuidado, procurando 

formas de resguardar o interesse do município com o zoneamento; 

- Sobre a via proposta pela equipe, é desejável que sua ligação se faça 

ligando à estrada rural (Rua Antônio Moreira) que dá em Mário Campos, 

para conectar à nova subestação de energia da CEMIG e à zona rural; 

- Sobre a proposta de redução de perímetro urbano, os membros da 

Prefeitura, junto ao prefeito, não acham desejável que a porção retirada 

do perímetro fosse perdida, principalmente a faixa de buffer da MG. A 

área tem um potencial para uso logístico, de preferência mantendo os 

critérios de proteção;  

Junior, do GA, reforça que essa proposta não foi discutida com o GA, e pede 

esclarecimentos.  

Sobre os zoneamentos especificamente, Vinícius comenta: 

- Trocar o zoneamento da orla da lagoa, em trechos marcados no mapa, 

para ZP-2 pois já existe usos (fazendas, hotéis fazendas, chácaras e 

sítios) que não são compatíveis com a ZP-1 proposta; 
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- A área da Bucanha, que ficou marcado como ZP-3, seria melhor ser 

marcada como ZP-1 para garantir a preservação da área. Depois de 

entenderem a proposta da ZP-3 na área, o GA resolveu manter o 

zoneamento proposto; 

- As ZACs em algumas áreas com suporte reduzido devem ser revistas.  

São as áreas marcadas em mapa entregue pelo GA (em especial a área 

do Jardim Anchieta). Há necessidade de um recorte específico para 

limitar a capacidade construtiva do bairro; 

Figura 5 - Momento de discussão 

 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2018 

- A área em formato de losango (no mapa), próxima à mancha de ZIL, 

devia ser transformada em ZP-1, criando uma área de proteção entre a 

área demarcada como ZIL e as áreas de ZAC-2 no entorno; 

- A porção do bairro Serra Azul deve receber um zoneamento mais 

restrito (ZAC-2A); 



 

  

44 

- Na região do Bairro Brasília existe área não parcelada que ficou 

marcada como ZAC-1, sendo proposto que fosse transformado em ZAC-

2A até o limite da via (Campos Elíseos); 

- No bairro Jardim das Oliveiras, deve-se manter o uso unifamiliar 

(transformar em ZAC-1). O bairro Jardim Vera Cruz mudar para ZAC-2; 

- Zona central, que ficou marcada como ZAC-3, não pode deixar de 

abraçar o centro histórico e o bairro Via Satélite. A proposta do GA seria 

marcar também essas áreas de ZAC-3, mantendo na parte histórica uma 

proposta de outorga onerosa e na parte onde a centralidade é desejável 

manter uma outorga não-onerosa. Outra opção é uma sobrezona que 

faça a distinção entre as áreas marcadas de ZAC-2 e o centro, que 

precisa ser diferenciado do restante; 

- Marcar como ZAC-2A no entorno da área da policlínica e na região 

hospitalar; 

- Na área da plataforma de minério, que está marcada como ZAC, 

sugerem a restrição do uso residencial, mantendo o uso logístico, 

principalmente pela capacidade reduzida de acesso – atividade logística 

de pequeno porte. A proposta é atribuir o sobrezoneamento de ZDEM- 

ZDEI. Para a faixa entre a plataforma e a Zona de Proteção a proposta é 

transformar em ZAC-1;  

- Ficaram faltando algumas marcações de zonas de ZEIS que não foram 

marcadas na proposta, uma no bairro Santa Mônica e outra no bairro 

Brasília; 

- Atividade de uso não compatível com o residencial já está 

licenciada/aprovada para a área ao lado da plataforma de minério, 

sendo a proposta de transformar o polígono marcado no fundo do bairro 

Santa Rita como de uso logístico. A porção do outro lado da ferrovia 

pode ser marcada como ZP-1; 
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- A mancha de proteção deveria seguir o curso d’água, separando o 

Bairro Santa Rita e o Residencial Masterville com a ZP-1 no limite norte 

do município.  

- Na área do pastinho, onde a proposta atual é o aumento da mancha de 

ZP-1 para proteção de uma área de uso comum coletiva (parque), deve-

se manter também uma faixa de 30 metros da via para implantação de 

loteamento; 

- Na área do residencial Masterville foi proposta uma faixa ao longo da 

MG como ZDEM-ZIL;  

- Ao sul do Masterville, uma mancha marcada de ZAC-1, deve voltar a ser 

ZP-1.  

Após as considerações das propostas de alteração, as atividades do encontro 

foram encerradas. 
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PARTE 2 – PROPOSTA DE ESTUTURAÇÃO TERRITORIAL  

A proposta de ordenação territorial apresentada neste produto procura 

compatibilizar e especificar, na escala do município, os avanços conceituais e 

propostas de políticas integrantes do Plano Diretor de Desenvolvimento 

Integrado (PDDI-RMBH) e do Macrozoneamento Metropolitano (MZ-RMBH), 

bem como articular e compatibilizar suas propostas e políticas na revisão da 

regulação do ordenamento do território municipal, contribuindo, com isto, para 

o fortalecimento e a integração da RMBH. 

Na proposta do PDDI, entende-se que um desenvolvimento mais integrado da 

RMBH passa pela reestruturação da dinâmica territorial de maneira a romper 

com a lógica centro-periferia e produzir um espaço com mais possibilidades 

para um desenvolvimento igualitário e sustentável. A reestruturação territorial 

ambiciona uma metrópole policêntrica, compacta, com centralidades e sub-

centralidades articuladas em rede, cuja dinâmica seja integrada ao invés de 

dependente, de modo a respeitar e potencializar as oportunidades e as 

necessidades locais em articulação com as possibilidades metropolitanas. 

A reestruturação territorial é mais do que uma das políticas do PDDI-RMBH, 

uma vez que é um tema transversal que diz respeito ao horizonte de todo o 

Plano. Nesse sentido, é importante frisar que o PDDI-RMBH, na sua totalidade, 

concorre para sua realização, ou seja, a construção de uma metrópole 

policêntrica integrada em rede depende não somente de esforços na regulação 

integrada do uso do solo e do planejamento estritamente territorial, mas 

também da implantação das políticas previstas nos quatro eixos temáticos do 

PDDI-RMBH de acordo com cada especificidade territorial, além, é claro, de um 

ambiente institucional que estimule e possibilite uma gestão democrática e 

compartilhada da RMBH. Essa articulação íntima entre a reestruturação 

territorial e as demais políticas do PDDI-RMBH é de importância central para a 

revisão do Plano Diretor de Sarzedo, pois esse é um momento privilegiado 

para a especificação e aplicação de tais políticas na escala local visando a 

compatibilização da política metropolitana com a política local. Ao tomar as 
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políticas do PDDI-RMBH como balizas para a articulação e elaboração das 

políticas municipais de desenvolvimento dá-se um importante passo na 

efetivação do PDDI-RMBH como uma proposta de gestão integrada e 

compartilhada do território metropolitano. 

Neste sentido, as propostas apresentadas articulam a aplicação de políticas do 

PDDI e a regulação do uso e da ocupação do solo, tanto por meio do 

detalhamento das Zonas de Interesse Metropolitano, da Trama Verde Azul e 

das diretrizes do Macrozoneamento Metropolitano, como por meio do 

desdobramento das categorias de zoneamento e sobrezoneamento para o 

município, utilizando as diretrizes e faixas de parâmetros definidos pelo MZ-

RMBH.  

Considerando o princípio de planejamento intersetorial e transdisciplinar, 

diretriz essencial do PDDI, a presente proposta de revisão de Plano Diretor 

realiza esforço de rompimento com a estrutura organizada conforme 

tradicionais e fragmentadas áreas técnicas e setoriais (uso do solo, mobilidade, 

habitação, meio-ambiente, economia etc.). Defende-se o argumento de que a 

setorização das leituras técnicas sobre o território e o modo como estas 

tradicionalmente se materializam no ordenamento territorial e nas políticas 

públicas reproduz análises parcelares e falta de diálogo entre saberes e 

instituições, o que se quer evitar na prática de um planejamento que se 

pretenda mais integrado.  

Antes de apresentar os mapas referentes à proposta de estrutura territorial do 

novo Plano Diretor de Sarzedo, convém introduzir algumas observações 

metodológicas gerais sobre os princípios e critérios que orientaram o processo 

de desenvolvimento de cada um dos seguintes itens:  

- Perímetro urbano 

- Zoneamento 

- Zonas de diretrizes especiais 
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- Sistema viário 

- Trama verde e azul 

- Instrumentos de gestão territorial 

Em seguida às apresentações dos princípios e critérios que balizaram o 

desenvolvimento de cada uma destes itens, apresentamos as diretrizes 

específicas para o Município de Sarzedo, assim como o conjunto de mapas 

que compõe a sua proposta de estruturação territorial.    
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1 PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS GERAIS 

1.1 Perímetro urbano 

O processo de revisão do Plano Diretor, procurou se pautar pelo princípio do 

PDDI de compactação urbana e de maior controle sobre a expansão urbana, 

evitando-se seu espraiamento e a constituição de descontinuidades do tecido 

urbano que oneram o suprimento de infraestrutura e serviços urbanos pelo 

poder público, bem como comprometem o desenvolvimento de atividades 

rurais e provocam uma série de impactos ambientais. Essa diretriz foi 

consubstanciada na proposta de perímetros urbanos mais “enxutos”, 

geralmente restritos ao tecido urbano mais consolidado, principalmente 

englobando a sede do município e a sede de todos os distritos. Alguns 

povoados, com características urbanas e/ou com demandas de atendimento 

por serviços urbanos, foram também delimitados como áreas urbanas, 

passando portanto a contar com perímetros urbanos específicos.  

A previsão de áreas destinadas a futuras expansões do perímetro urbano deu-

se a partir da análise das áreas geralmente localizadas nas bordas das zonas 

urbanas, assim como em termos do seu comprometimento com processos de 

urbanização já em curso, sua localização, seus acessos e suas características 

ambientais que indiquem sua adequação para expansão urbana.  

A estas áreas foi atribuída a categoria de sobrezoneamento intitulada “Áreas de 

Transição Rural-Urbano” (ZDE-TRANS), que geralmente tangenciam o 

perímetro urbano existente e/ou incorporam interesses manifestos e projetos 

futuros de loteamentos; correspondem a áreas preferenciais para futuras 

expansões urbanas. Sua incorporação futura, integral ou parcialmente, ao 

perímetro urbano existente fica condicionada, entretanto, à observação do 

disposto no Artigo 42-B do Estatuto da Cidade, ou seja, deverá ser objeto de 

estudos e planos urbanísticos específicos exigidos para cada nova expansão 

do perímetro, abrangendo principalmente os requisitos da Lei não detalhados 

pelo Plano Diretor.  
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As vantagens dessa proposta são: garantia de que as zonas rurais vizinhas ao 

perímetro urbano restrito continuem se caracterizando como tal (com acesso a 

políticas públicas agrícolas e à previdência rural, por exemplo); não 

incorporação imediata da valorização imobiliária pelo proprietário sem 

recuperação pelo poder público, fortalecendo a aplicação do instrumento 

Outorga Onerosa por Alteração de Uso; e, de modo geral, garantia de maior 

controle sobre a expansão urbana. 

É desejável ainda condicionar novas ampliações do perímetro urbano à 

ocupação de áreas vagas, através da inclusão de dispositivo legal prevendo 

que novas alterações no perímetro urbano podem estar condicionadas à 

ocupação dos vazios existentes e/ou das áreas preferenciais para expansão 

urbana dentro do atual perímetro urbano, valendo-se do instrumento 

urbanístico Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios, previsto no 

Estatuto da Cidade.  

Alguns critérios mais específicos para os empreendimentos poderão ser 

adotados quando da transformação das ZDE-TRANS em perímetro urbano, ou 

para aprovação de novos parcelamentos, tais quais: tangenciar o tecido urbano 

consolidado; glebas que sejam cortadas por sistema viário principal com diretriz 

oficial; glebas que possuam viabilidade de abastecimento de água; glebas que 

possuam algum equipamento público funcionando a uma distância máxima de 

1 km; glebas que não possuam características rurais produtivas; glebas 

mapeadas conforme o disposto no artigo 42-B do Estatuto da Cidade, dentre 

outras condições. 

Por fim, prevê-se a aplicação do instrumento urbanístico Outorga Onerosa de 

Alteração de Uso (OOAU) quando da conversão de terras rurais em urbanas. 

Ele pode ser aplicada tanto dentro quanto fora do perímetro urbano, de 

preferência nos momentos de ampliação do perímetro urbano pela 

transformação da ZDE-TRANS em área urbana. Sua cobrança pode estar 

vinculada ao ato de desafetação da área de sua função rural para a função 

urbana, junto ao INCRA e ao Poder Público Municipal, sendo que este último 
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pode exigir que tal desafetação seja justificada pela apresentação prévia de 

projeto urbanístico prevendo a destinação da área e o cumprimento da função 

social da propriedade. Será necessário prever fórmula que calcule a diferença 

entre o valor médio da terra rural antes de incorporada à expectativa de 

urbanização e o valor da terra na gleba passível de ser urbanizada. Os 

recursos arrecadados por vias deste instrumento deverão ser destinados a um 

novo Fundo Municipal de Desenvolvimento Territorial, ou fundo correlato já 

existente. 
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1.2 Zoneamentos  

O alinhamento com o conjunto das macrozonas definidas no Macrozoneamento 

Metropolitano orientou o zoneamento municipal adotado no processo de 

revisão do Plano Diretor, conforme apontado na introdução deste texto. O 

quadro abaixo apresenta a definição de cada uma das zonas propostas e 

explicita os critérios gerais que orientaram sua demarcação no Município de 

Sarzedo.  

Quadro 2 – Zonas, definição e critérios adotados 

ZONAS DEFINIÇÃO CRITÉRIO ADOTADO 
ZP-1 
Zona de 
Proteção 1 

Áreas de proteção ambiental, 
cultural e paisagística, onde as 
possibilidades de ocupação e 
utilização ficam condicionadas ao 
cumprimento de parâmetros 
urbanísticos e diretrizes 
extremamente restritivos, com o 
objetivo de manter ou recuperar 
os atributos ambientais 
relevantes de interesse municipal 
e metropolitano que motivaram 
sua criação. 

1. Inclui áreas 
predominantemente não 
ocupadas que admitem 
apenas usos e formas de 
ocupação que contribuam para 
a sua conservação ou 
recuperação. 
2. Inclui parques, unidades de 
conservação, zonas 
municipais de preservação 
ambiental, marcos 
paisagísticos e ecológicos.  
3. Inclui as APPs de cursos 
d'água localizadas em área 
urbana. 
4. Diretriz para que as 
atividades agrícolas 
localizadas em ZP-1 sejam 
obrigatoriamente 
agroecológicas, conforme 
definido no Plano Diretor.  
5. Diretriz para que as ZP-1 
em área urbana sejam 
transformadas em espaço livre 
de uso comum. 

ZP-2 
Zona de 
Proteção 2 

Áreas de proteção ambiental, 
cultural e paisagística, onde as 
possibilidades de ocupação e 
utilização ficam condicionadas ao 
cumprimento de parâmetros 
urbanísticos e diretrizes 
restritivos, com o objetivo de 
preservar ou recuperar atributos 
ambientais relevantes de 
interesse municipal e 

1. Demarcação somente de 
áreas localizadas fora do 
perímetro urbano. 
2. Inclui propriedades e 
parcelamentos rurais, 
fazendas, hotéis fazenda, 
chácaras e sítios. 
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metropolitano, por meio do 
estímulo a atividades agrícolas 
direcionadas à produção 
agroecológica, às atividades 
recreativas e ao turismo 
ecológico.  

ZP-3 
Zona de 
Proteção 3 

Áreas de proteção ambiental, 
cultural e paisagística localizadas 
dentro do perímetro urbano, onde 
o parcelamento, a ocupação e as 
possibilidades de uso do solo 
ficam condicionadas ao 
cumprimento de parâmetros 
urbanísticos e diretrizes 
restritivas, com o objetivo de 
conter processos de 
adensamento e usos 
incompatíveis com a manutenção 
e recuperação dos atributos de 
relevância municipal e 
metropolitana que motivaram sua 
criação. 

1. Demarcação somente de 
áreas localizadas dentro do 
perímetro urbano;  
2. Inclui glebas não parceladas 
e grandes propriedades 
inseridas na mancha urbana 
que apresentam potencial para 
usos ou para mudança de 
usos urbanos que devem ser 
conciliados com a preservação 
de atributos ambientais 
existente: clubes; pousadas, 
equipamentos de uso coletivo, 
conjuntos residenciais e de 
uso misto; 
3. Recomenda  a adoção de 
projetos especiais 
enquadrados como 
parcelamento vinculado ao 
projeto das edificações com 
eventual concentração do 
potencial construtivo em parte 
da gleba e definição prévia da 
porção a ser preservada. 

ZAC-1 
Zona de 
Atividades 
Complementares 
1 

Áreas nas quais, diante de 
restrições ambientais e 
paisagísticas ou de ausência de 
infraestrutura adequada, ocorre 
controle de densidade da 
ocupação e diretrizes de 
diversificação de uso e ocupação 
e preservação ambiental.  

1. Demarcação somente de 
áreas localizadas dentro do 
perímetro urbano;  
2. Inclui áreas 
predominantemente 
residenciais unifamiliares e de 
baixa densidade; 
3. As diretrizes de 
diversificação de uso e 
ocupação, preservação 
ambiental e combate à 
segregação socioespacial 
referem-se às condições para 
implantação da tipologia 
conjuntos, incluindo 
os  condomínios fechados.  

ZAC-2 
Zona de 
Atividades 
Complementares 
2 

Áreas onde há capacidade de 
suporte condizente com um 
adensamento construtivo e 
populacional mediano, com 
diversificação de usos e incentivo 
a estratégias de desenvolvimento 

1. Demarcação somente de 
áreas localizadas dentro do 
perímetro urbano; 
2. Inclui áreas 
predominantemente de uso 
unifamiliar de média 
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econômico e social. densidade, podendo incluir 
conjuntos residenciais e 
edifícios comerciais e de uso 
misto de pequeno porte. 

ZAC-2A 
Zona de 
Atividades 
Complementares 
2A 

Áreas consolidadas cuja 
capacidade de suporte da 
infraestrutura instalada, o 
tamanho dos lotes e o padrão 
das edificações limita o 
adensamento construtivo, e para 
as quais se propõe diversificação 
de usos e incentivo a estratégias 
de desenvolvimento econômico e 
social.  

1. Demarcação somente de 
áreas localizadas dentro do 
perímetro urbano; 
2. Inclui áreas 
predominantemente de uso 
unifamiliar de média 
densidade do tipo casa com 
barracão e sobrado de uso 
misto; 
3. Diferencia-se da ZAC-2 por 
ter foco em áreas onde não é 
incentivada a verticalização e 
onde o tamanho mínimo de 
lote procura reconhecer a 
prática corrente no município. 

ZAC-3 
Zona de 
Atividades 
Complementares 
3 

Áreas onde há interesse em 
fomentar apropriação mais 
intensiva do solo com níveis de 
adensamento construtivo e 
populacional elevados em função 
da capacidade da infraestrutura 
instalada ou prevista, cujas áreas 
são indicadas para exercerem 
potencial de polaridades de nível 
local ou municipal, sendo 
estratégicas para o 
desenvolvimento de 
centralidades com maior 
dinâmica econômica. 

1. Demarcação somente de 
áreas localizadas dentro do 
perímetro urbano; 
2. Inclui conjuntos comerciais, 
conjuntos residenciais e 
concentração de edifícios 
comerciais e de uso misto. 

ZDEI 
Zona de 
Desenvolvimento 
Econômico e 
Industrial 

Áreas lindeiras a eixos viários 
estruturantes, grandes 
equipamentos e polos de 
desenvolvimento econômico 
onde há interesse estratégico 
metropolitano em privilegiar a 
localização de atividades 
industriais e de logística, além de 
usos não residenciais de grande 
porte. 

1. Inclui áreas 
predominantemente ocupadas 
por galpões, distritos 
industriais, centros de 
distribuição e logística e 
grandes equipamentos. 

ZEIS 
Zona Especiais 
de Interesse 
Social 

Áreas prioritárias para 
regularização fundiária de 
assentamentos precários ou com 
infraestrutura urbana deficiente e 
áreas vazias ou subutilizadas 
que devam ser parceladas e 
ocupadas a partir de 
intervenções que promovam 
infraestrutura urbana e núcleos 

1. Inclui as vilas, favelas, 
loteamentos irregulares e 
assentamentos precários. 
2. Inclui as manchas de ZEIS 
já existente na lei municipal. 
3. Inclui áreas vazias ou 
subutilizadas integradas ao 
tecido urbano com boa 
acessibilidade e boas 
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habitacionais de interesse social. condições topográficas. 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2018 

1.3 Zonas de Diretrizes Especiais  

O sobrezoneamento proposto por meio de Zonas de Diretrizes Especiais (ZDE) 

de diferentes categorias visa a delimitação de  áreas classificadas segundo as 

funções que desempenham ou podem desempenhar no município, e que 

demandam diretrizes e parâmetros mais específicos que se sobrepõem 

àqueles definidos genericamente pelo zoneamento, visando a implementação 

de políticas especiais e a definição de parâmetros urbanísticos específicos. O 

quadro abaixo apresenta a definição de cada uma das ADEs e explicita os 

critérios gerais que orientaram sua demarcação. 

Quadro 3 - Zonas de Diretrizes Especiais, definição e critérios adotados. 

ZONAS DE 
DIRETRIZES 
ESPECIAIS 

DEFINIÇÃO CRITÉRIO ADOTADO 

ZDE-TRANS 
Zona de Diretrizes 
Especiais - Transição 
Rural Urbana 

Áreas prioritárias para 
ampliação do perímetro 
urbano mediante 
pagamento de Outorga 
Onerosa de Alteração de 
Uso, desde que atendidos 
os requisitos do Artigo 42-
B do Estatuto da Cidade. 

1. Redução do perímetro urbano 
para as áreas já ocupadas e 
definição da área residual (entre 
a área ocupada e perímetro 
urbano existente); 
2. Áreas com processos de 
parcelamento em andamento; 
3. Não demarcação em áreas 
onde a área residual (entre a 
área ocupada e perímetro urbano 
existente) apresente-se imprópria 
à urbanização (alta declividade, 
relevo acidentado, presença de 
alta relevância e/ou risco 
ambiental) 
4. Utilização do CAR e imagem 
aérea / para identificação de 
atividade rural (agropecuária);  

ZDE-IL 
Zona de Diretrizes 
Especiais - Indústria 
e Logística 

Áreas de grandes 
equipamentos e polos de 
desenvolvimento 
econômico onde há 
interesse estratégico 
municipal em privilegiar a 
instalação de atividades 
industriais e de logística, 

1. Complexos industriais, 
parques tecnológicos, zonas de 
atividades econômicas 
especializadas, distritos 
industriais não poluentes e outras 
atividades econômicas 
compatíveis com o uso 
residencial. 
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bem como usos 
econômicos de interesse 
metropolitano. 

ZDE-TVA-FLUV 
Zona de Diretrizes 
Especiais - Trama 
Verde e Azul - Fluvial 

Áreas de relevância 
ambiental e uso social, 
associadas à dinâmica 
hídrica e à manutenção 
dos ecossistemas, onde 
as possibilidades de 
ocupação e utilização são 
restritas àquelas de baixo 
impacto ambiental, às 
atividades agrícolas 
direcionadas à produção 
agroecológica, ao lazer, 
às atividades recreativas e 
ao turismo ecológico. 
Possuem diretrizes, 
políticas e instrumentos 
para a preservação 
ambiental, a recuperação 
de áreas degradadas e 
para viabilizar o livre 
acesso e apropriação por 
parte da população.  

1. Áreas de Preservação 
Permanente (APP) dos cursos 
d’água 
2. Outras áreas reconhecidas 
pelo município e/ou pela 
população como importantes 
para a  manutenção da dinâmica 
e da qualidade hídrica. 

ZDE-TVA-MIN 
Zona de Diretrizes 
Especiais - Trama 
Verde e Azul - 
Territórios Minerários 

Áreas onde foram ou 
estão sendo exercidas 
atividades minerárias, que 
devem ser objeto de 
políticas e programas de 
recuperação de áreas 
degradadas quando 
terminada a atividade 
exploratória, viabilizando 
novos usos social e 
economicamente 
condizentes com as as 
características do 
zoneamento onde  se 
inserem e com as  
proposta da trama verde e 
azul. 

1. Áreas com atividade minerária 
2. Áreas de mineração 
desativadas que ainda não foram 
recuperadas 

ZDE-TVA-CULT 
Zona de Diretrizes 
Especiais - Trama 
Verde e Azul - 
Cultural 

Áreas para proteção, 
valorização e salvaguarda 
de bens, atividades, 
ofícios e saberes de valor 
histórico, artístico, cultural, 
arquitetônico, 
arqueológico, 
paleontológico e 
paisagístico. 

1. Existência de características 
singulares do ponto de vista da 
morfologia urbana, arquitetônica, 
paisagística, ou do ponto de vista 
cultural e simbólico.  
2. Concentração de  bens de 
valor histórico, artístico, 
paisagístico e cultural.  
3. Configuração de sítios e 
logradouros com características 
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ambientais, naturais ou 
antrópicas, tais como parques, 
jardins, praças, edificações, 
monumentos, viadutos, pontes, 
passarelas e formações naturais 
significativas. 
4. Existência de espaços 
públicos de fruição da cultura. 
5. Existência de patrimônio 
imaterial, saberes e ofícios. 

ZDE-TVA-AGROECO 
Zona de Diretrizes 
Especiais - Trama 
Verde e Azul - 
Agroecologia 

 
Áreas de produção 
agrícola existentes ou 
potenciais, relevantes 
para a manutenção da 
seguridade alimentar, 
nutricional e ambiental, 
onde devem ser 
incentivadas práticas 
agroecológicas. 
  

1. Existência de produção 
agrícola próxima a aglomerados 
urbanos 
2. Identificação de produção 
agrícola próxima a cursos d’água 
3. Existência de iniciativas de 
práticas agroecológicas ou em 
transição agroecológica 
4. Produção agrícola de 
destaque no município 
5. Existência de conflitos 
relacionados ao uso de 
agrotóxicos 
6. Áreas consideradas potenciais 
para o desenvolvimento da 
produção agroecológica, devido 
à sua proximidade com outras 
em que há atividade agrícola ou 
por sua relevância ambiental 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2018 
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1.4 Sistema Viário 

A proposta de classificação e estruturação do sistema viário do Município de 

Sarzedo é resultado do processo de levantamento de dados, avaliação e 

discussão realizado ao longo da elaboração da proposta de Plano Diretor. É 

também importante ressaltar que, a partir da terceira audiência pública de 

estruturação territorial, as categorias propostas foram revistas e 

compatibilizadas tanto com a escala local como com a metropolitana. No 

mesmo sentido houve, na referida audiência e em reuniões posteriores, 

conversas específicas com o Grupo de Acompanhamento para tratar de 

detalhes de traçado da malha viária proposta. O quadro a seguir detalha as 

categorias viárias.  

Quadro 4 - Classificação viária 

TIPO DE 
VIA 

ATIVIDADE 
PREDOMINANTE 

MODOS DE 
TRANSPORTE 
PERMITIDOS 

VELOCIDADE PAVIMENTAÇÃO 

Via calma Acesso de 
veículos e 
pedestres a 
domicílios, lazer, 
recreação e 
contemplação 

Compartilhamento  entre 
modos ativos  de 
circulação (bicicleta e a 
pé), tração animal e 
veículos motorizados 
leves (motos e carros) 

Máxima de 
20km/h 
priorizando a 
convivência 
com 
segurança 

Permeável, não 
asfáltica, 
preferencialmente. 

Via local Acesso veicular 
ao uso do solo, 
entrega de 
mercadorias, 
veículos lentos 
em movimento. 

Bicicleta, tração animal, 
modos motorizados. 
Restrição a ônibus e 
cargas pesadas. 
Travessia livre de 
pedestres.  

Máxima de 
30km/h. 
Possíveis 
medidas 
físicas de 
redução de 
velocidade. 

Permeável, 
preferencialmente. 

Via coletora Transição entre 
vias locais e 
arteriais 
(movimento de 
início e fim de 
viagens), paradas 
de transporte 
público. 

Bicicleta, tração animal, 
modos motorizados. 
Restrição a cargas 
pesadas. Travessia em 
faixa de pedestres. 

30 km/h, 
medidas 
físicas de 
redução de 
velocidade em 
pontos 
estratégicos. 

Asfáltica ou 
permeável. 

Via arterial Tráfego em 
direção a vias 
expressas, 
trajetos de 
médias distância, 
estruturação do 

Bicicleta e todos os 
modos motorizados. 
Travessia de pedestres 
em nível, protegida por 
semáforos. 

50km/h, 
medidas 
físicas de 
diminuição de 
velocidade em 
pontos 

Asfáltica ou 
permeável. 
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território urbano. estratégicos 
Via rural de 
integração 

Integração 
territorial do 
município, 
trajetos de 
média/longa 
distância entre 
cidade limítrofes 
e entre sede e 
distritos. 
Transporte de 
carga. 

Bicicleta e modos 
motorizados. Travessia 
de pedestres em nível, 
com sinalização. 

60km/h. 
Intervenções 
de diminuição 
de velocidade 
em pontos 
estratégicos.  

Asfáltica ou 
permeável. 

Via rural de 
preservação 

Trajetos de média 
ou curta distância 
para a região 
rural do 
município. Lógica 
de preservação 
ambiental do 
entorno. 

Modos ativos (a pé e 
bicicleta), modos 
motorizados - restrição a 
veículos pesados. 

30km/h em 
função das 
características 
da via e de 
seu entorno. 

Sem 
pavimentação, ou 
pavimentação não 
asfáltica 
permeável. 

Via parque 
linear 

Integração do 
espaço urbano , 
consolidação, 
acesso e usufruto 
de áreas de 
especial interesse 
ambiental e 
cultural; lazer; 
contemplação. 

Somente modos ativos 
(a pé e bicicleta). 

Não se aplica. Não asfáltica, 
permeável. 

Via pedonal 
-ciclística

Integração do 
espaço urbano, 
trilha rural, 
acesso a áreas 
de interesse 
ambiental e 
cultural, acesso a 
localidades rurais 
e cursos d’água, 
lazer e 
contemplação. 

Somente modos ativos 
(a pé e bicicleta). 

Não se aplica. Sem 
pavimentação ou 
pavimentação não 
asfáltica, 
permeável 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2018 

Sobre a classificação viária proposta cabe destacar a adoção  de nomenclatura 

de fácil compreensão para as categorias que não compõem os mapas 

tradicionais de hierarquização viária. Nesse sentido, a proposição da “Via 

Calma” adota diretriz de estabelecer características físicas, além da regulação 

por meio da autoridade municipal, para que a velocidade de veículos 

motorizados possa ser compatível com o deslocamento por modos ativos (em 
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especial a pé e bicicleta). Parte-se da constatação, na maioria dos municípios 

metropolitanos, de uma precária cobertura da malha urbana por calçadas e 

condições de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida. Por outro lado, constata-se também a dificuldade das autoridades 

municipais e dos residentes em tomar medidas que tornem homogêneo o 

tratamento das vias existentes para pedestres. Em muitos municípios, a via tida 

como veicular é usada também por pedestres por constituir-se em espaço com 

melhores condições para circulação (existência de pavimentação, continuidade, 

ausência de desníveis) ainda que, em geral, inseguro. Propõe-se aqui uma 

espécie de espaço de transição de baixa velocidade entre a calçada e a via 

local, no qual adotam-se medidas físicas e regulatórias para o convívio seguro 

entre o deslocamento a pé e os deslocamentos motorizados em baixa 

velocidade. A metodologia para identificação dessas vias aliou o levantamento 

da malha viária existente e a identificação de vias de baixo fluxo, com 

precariedade de conservação de calçadas e outros elementos para os modos 

ativos de deslocamento. 

Além da via calma, é importante ressaltar duas categorias integrantes da 

Trama Verde e Azul: “Vias pedonais-ciclísticas” e “Vias Parque Linear”. No 

primeiro caso, as diretrizes  propostas visam integrar o território urbano e rural 

do município, valendo-se principalmente de propostas de adaptação da malha 

viária já existente, a partir da identificação da necessidade de maior ou menor 

segregação e intervenção física. Isto é, serão propostas diretrizes de 

sinalização por placas e pinturas em vias de menor fluxo até a segregação 

física e construção de faixa exclusiva para ciclistas e pedestres em locais de 

maior risco e fluxo.  

A categoria “Via Parque Linear”, por sua vez, foi identificada a partir da 

proposta de vias pedonais-ciclísticas como trechos de especial atenção para a 

integração cultural e ambiental do município. A proposta é inspirada em 

exemplos nacionais e internacionais, como Rio Branco, no Acre, a área 

metropolitana de Lille, na França e a Trama Verde Urbana de Vitória-Gasteiz, 

na Espanha. O principal objetivo é a integração ativa do território, propiciando 
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infraestrutura para usos pedestres e ciclísticos espontâneos que, ao fim, 

acabem por criar e reiterar uma lógica de uso ambiental, recreativo e, onde 

couber, agroecológico por entre o espaço urbano. 

1.5 Trama Verde e Azul 

A Trama Verde e Azul (TVA) é uma das políticas de estruturação territorial do 

Macrozoneamento Metropolitano e propõe a articulação entre as dinâmicas dos 

espaços naturais, rurais e urbanos, de forma a assegurar a conexão entre 

diferentes práticas e formas de apropriação dos lugares e territórios 

metropolitanos. 

Por meio  da ideia da Trama Verde e Azul pretende-se  propor uma articulação 

de elementos alternativos àqueles que tradicionalmente ocupam posição 

central no ordenamento territorial: os rios e suas margens, as áreas livres com 

vegetação natural ou cultivadas e aquelas em que as manifestações e os bens 

culturais são reconhecidos. A TVA tem como objetivo fomentar a proteção e 

recuperação dessas áreas, proteger a atividade agrícola e incentivar a 

produção agroecológica, preservar e valorizar o patrimônio cultural, natural, 

arqueológico e paisagístico, viabilizar usos recreativos de maneira ampla e 

diversificada, promover a criação de circuitos de mobilidade ativa (não 

motorizados), estimular o turismo ecológico e cultural, e minimizar os riscos 

ambientais à ocupação. 

A proposta da  TVA foi desenvolvida  no contexto do Macrozoneamento 

Metropolitano e agora é detalhada no âmbito do processo de  revisão do Plano 

Diretor de XX, em escala compatível com as dinâmicas territoriais em nível 

municipal. O aporte de informações trazidas pelo Grupo de Acompanhamento e 

pelos participantes das oficinas e audiências públicas permitiu conhecer e 

territorializar elementos que podem ser articulados através da proposta da 

trama, fortalecendo a identidade municipal e o vínculo desta com a escala 

metropolitana. 
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A partir do que foi levantado pelas análises e sugestões oriundas das leituras 

comunitárias e técnicas, assim como pelas diretrizes e parâmetros do 

Macrozoneamento, a proposta da trama na escala municipal se articula em 

torno de cinco temáticas estruturantes, quais sejam: marcos ecológicos e 

paisagístico; eixos fluviais e áreas de relevância hídrica; agriculturas; 

patrimônio cultural, natural e arqueológico; e rede de acessibilidade e 

mobilidade ativa. 

No Plano Diretor de XX, a TVA se instrumentaliza através da articulação de 

zoneamentos, sobrezoneamentos e propostas viárias, conforme tabela abaixo: 

Quadro 5 - Elementos da Trama Verde e Azul 

ELEMENTO/ZONA TIPO DESCRIÇÃO CRITÉRIOS DE 
DELIMITAÇÃO 

ZP-1 
Zona de Proteção 1 Zoneamento 

Ver quadro 02: “Zonas, 
definição e critérios 
adotados” 

Ver quadro 02: “Zonas, 
definição e critérios 
adotados” 

ZDE-TVA-FLUV 
Zona de Diretrizes 
Especiais - Trama 
Verde Azul - Fluvial 

Sobrezoneamento 

Ver quadro 03: “Zonas 
de Diretrizes Especiais, 
definição e critérios 
adotados” 

Ver quadro 03: “Zonas 
de Diretrizes Especiais, 
definição e critérios 
adotados” 

ZDE-TVA-
AGROECO 
Zona de Diretrizes 
Especiais - Trama 
Verde e Azul - 
Agroecologia 

Sobrezoneamento 

Ver quadro 03: “Zonas 
de Diretrizes Especiais, 
definição e critérios 
adotados” 

Ver quadro 03: “Zonas 
de Diretrizes Especiais, 
definição e critérios 
adotados” 

ZDE-TVA-CULT 
Zona de Diretrizes 
Especiais - Trama 
Verde e Azul - 
Cultural 

Sobrezoneamento 

Ver quadro 03: “Zonas 
de Diretrizes Especiais, 
definição e critérios 
adotados” 

Ver quadro 03: “Zonas 
de Diretrizes Especiais, 
definição e critérios 
adotados” 

Lugares de interesse 
cultural Pontos mapeados 

Bens, atividades, 
ofícios e saberes de 
valor histórico, 
artístico, arquitetônico, 
arqueológico, 
paleontológico e 
paisagístico que são 
ou devem ser 
protegidos e 
valorizados.  

1. Elementos
construídos e
edificações de interesse
cultural, sítios
arqueológicos,
elementos naturais e
paisagísticos
reconhecidos
socialmente, espaços
públicos /privados de
fruição da cultura ou
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que dão suporte ao 
patrimônio imaterial. 
2.Eventos culturais, 
formas de expressão, 
celebrações, saberes e 
ofícios locais. 

ZDE-TVA-MIN 
Zona de Diretrizes 
Especiais - Trama 
Verde Azul - 
Territórios Minerários 

Sobrezoneamento 

Ver quadro 03: “Zonas 
de Diretrizes Especiais, 
definição e critérios 
adotados” 

Ver quadro 03: “Zonas 
de Diretrizes Especiais, 
definição e critérios 
adotados” 

Vias parque linear Proposta viária 

Proposta de vias de 
mobilidade ativa, 
associadas a áreas 
desocupadas e de 
relevância ambiental 
e/ou cultural, onde 
incentiva-se a criação 
de parques lineares e 
percursos ecológicos, 
com equipamentos 
urbanos de lazer e 
recreação. 
(Ver quadro 04: 
“Categorias viárias”) 

1. Levantamento de 
falas e desejos de 
conexões e mobilidade 
expressos pela 
população nas 
audiências públicas 
realizadas 
2. Conexão entre áreas 
de relevâncias 
ambiental e cultural do 
município, associadas à 
rede hidrográficas e às 
ZP1s e ZDE-TVA-FLUV 
propostas, inseridas ou 
próximas ao perímetro 
urbano. 

Vias pedonais 
ciclísticas Proposta viária 

Proposta de vias de 
mobilidade ativa que 
favoreçam a conexão 
entre áreas urbanas e 
rurais habitadas, e 
articulem, juntamente 
com as vias parque 
linear, circuitos de 
interesse paisagístico, 
cultural e turístico. 
(Ver quadro 04: 
“Categorias viárias”) 

1. Levantamento de 
falas e desejos de 
conexões e mobilidade 
expressos pela 
população nas 
audiências públicas 
realizadas. 
2. Conexão entre áreas 
urbanas e rurais 
habitadas que permitam 
maior acesso e 
mobilidade, por modos 
ativos, dentro do 
território do município; 
3. Incentivo ao uso de 
interesse paisagístico, 
cultural e turístico; 
4. Identificação de 
malha viária existente, 
priorizando vias de 
baixo fluxo. 

Fonte: Equipe de Revisão de Planos Diretores Municipais, 2018 
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1.6 Instrumentos de Gestão Territorial  

Os instrumentos a serem propostos para a gestão territorial do município estão 

divididos em três categoriais na proposta final do Plano Diretor. São elas: (a) 

instrumentos de gestão metropolitana; (b) instrumentos fiscais urbanísticos; (c) 

instrumentos de gestão territorial. Os instrumentos se articulam com a 

legislação vigente - especialmente o Estatuto da Cidade e o Estatuto da 

Metrópole - e têm como objetivo auxiliar e viabilizar a execução de políticas e 

regulação do uso e da ocupação do território municipal. Nesse sentido, os 

instrumentos aqui propostos são mais uma dimensão da gestão do espaço 

(urbano e rural) que se alia com os zoneamentos, com os parâmetros e com as 

políticas propostas.  

Os instrumentos de gestão metropolitana intentam fortalecer a gestão 

compartilhada do território metropolitano e fortalecer as parcerias 

interfederativas, especialmente entre municípios vizinhos, de modo a viabilizar 

soluções e políticas comuns que, dessa forma, se tornam mais eficientes e 

integradas na Região Metropolitana. Tais instrumentos já se encontram 

previstos no Estatuto da Metrópole (art. 9 da lei 13.089) e podem ser 

regulamentados no Plano Diretor municipal. Os principais instrumentos dessa 

categoria são: (a) planos setoriais interfederativos; (b) consórcios públicos; (c) 

convênios de cooperação; (d) compensação por serviços ambientais. A 

implantação desses instrumentos nem sempre vem acompanhada de uma 

territorialidade específica, cabendo, em cada caso, serem observados e 

considerados - respeitando sempre os princípios da gestão compartilhada do 

território metropolitano - os impactos territoriais, urbanísticos e ambientais. 

Os instrumentos urbanísticos, por sua vez, estão previstos no Estatuto da 

Cidade (Lei Federal 10.257/2001) com diferentes graus de regulamentação. 

Dentre o rol de instrumentos previstos pelo referido Estatuto, existem seis cuja 

presença é obrigatório no Plano Diretor. São eles: (a) instrumentos ligados ao 

parcelamento, edificação e utilização compulsórios (art. 5); (b) direito de 

preempção (art. 25 e 26); (c) outorga onerosa do direito de construir (art. 28); 
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(d) outorga onerosa de alteração de uso (art. 29); (e) operação urbana 

consorciada (art. 32); (f) transferência do direito de construção (art. 35). O 

Plano Diretor ora em elaboração, levando em conta a capacidade institucional 

e a dinâmica territorial do município, irá propor a regulamentação e 

operacionalização de cada um desses instrumentos. 

É possível sumarizar algumas diretrizes a serem observadas na implantação 

de cada instrumento: (a) a simplificação e sistematização da operação do 

instrumento; (b) regulamentação suplementar do instrumento em relação ao 

Estatuto da Cidade, quando necessário; (c) definição de diretrizes para o 

desenvolvimento do instrumento e sua complexificação progressiva no território 

municipal; (d) a articulação do uso dos instrumentos com outras 

regulamentações territoriais - especialmente o zoneamento - e outras políticas 

e instrumentos de ordem institucional - como conselhos e fundos municipais de 

gestão territorial; (e) a determinação das áreas e zonas de aplicação 

preferencial dos instrumentos propostos. Além dos instrumentos obrigatórios, 

respeitando sempre a capacidade institucional e a complexidade da dinâmica 

territorial do município, outros instrumentos previstos no Estatuto da Cidade 

poderão ser objeto de regulamentação municipal - como, por exemplo, o 

Estudo de Impacto de Vizinhança (que pode ser articulado com a atuação de 

conselhos, com estudos de impacto ambiental e com a aplicação de políticas 

territoriais no município).   

Serão considerados e regulamentados outros instrumentos de gestão territorial 

dentre os quais se incluem: (a) instrumentos que dizem a respeito a 

implantação e gestão da Trama Verde Azul bem como de auxílio ao restante da 

política ambiental do município - dentre os quais se destacam ICMS-Ecológico, 

criação de fundos específicos, instrumentos de compensação ambiental, 

instrumentos fiscais de estímulo à produção, dentre outros; (b) instrumentos 

voltados à conservação e a produção cultural e paisagística no município; (c) 

instrumentos de mobilidade urbana; (d) instrumentos de regularização fundiária 

- especialmente na regulamentação municipal de legislação federal vigente 

visando conferir operacionalidade ao instrumento. 
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Por fim, é importante ressaltar que alguns desses instrumentos, especialmente 

os instrumentos urbanísticos obrigatório demandam uma espacialização 

específica para sua operacionalização. Nesse sentido, a atual proposta articula 

o uso desses instrumentos ao zoneamento proposto como forma de simplificar 

e garantir um uso mais eficiente do mesmo. Assim, para os principais 

instrumentos urbanísticos temos: 

- Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios: o instrumento 

deverá ser utilizado em áreas internas ao perímetro urbano nas quais se 

verifique a subutilização de terrenos nos termos da lei do Plano Diretor e 

em áreas de transição a partir da sua incorporação ao perímetro urbano 

de modo a evitar a sua subutilização urbana. Tais áreas, visando a 

maior eficiência da aplicação do instrumento, deverão ser imediatamente 

notificadas ou, no caso de grandes empreendimento, ser imediatamente 

inseridas em um plano de acompanhamento de implantação do projeto. 

- Direito de preempção: o instrumento, devido à sua complexidade 

institucional deverá ter uma aplicação restrita e específica no território 

municipal, uma vez que sua generalização pode onerar por demasiado a 

administração municipal. Nesse sentido, limita-se sua espacialização a 

áreas de habitação de interesse social nas quais ainda se encontram 

vazios urbanos e áreas para implantação futura de infraestrutura 

municipal - como, por exemplo, áreas para a criação de parques. 

- Outorga onerosa do direito de construir: o instrumento terá uma 

aplicação ampla no território do município devido a sua capacidade de 

controle da ocupação do território urbano e sua potencialidade na 

promoção de uma distribuição dos ônus e bônus da urbanização mais 

justa, além da recuperação de valorização promovida pelo poder 

público. Nesse sentido, o instrumento se articula com a determinação de 

coeficientes básicos de aproveitamento de cada zoneamento e é 

passível de utilização em todos os zoneamentos nos quais exista uma 

diferença entre o coeficiente básico de aproveitamento e o coeficiente 
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máximo. O procedimento para cobrança da outorga poderá estar 

previsto no projeto de lei do Plano Diretor.  

- Outorga onerosa de alteração de uso: o instrumento será articulado com 

o sobrezoneamento das áreas de transição rural-urbana e auxiliará no 

controle da expansão do perímetro urbano, na recuperação de 

valorização promovida pelo poder e na promoção de uma maior justiça 

sócio-espacial. Todas as áreas que forem objeto de projeto de expansão 

do perímetro urbano - sendo elas parte ou não do sobrezoneamento de 

transição - deverão também prever a aplicação do instrumento de 

outorga onerosa de alteração de uso visando recuperar parte da 

valorização na conversão da terra rural em urbana promovida pela 

atuação do poder público. O instrumento, aliado aos instrumento de 

parcelamento, edificação e uso compulsório intenta evitar a retenção 

ociosa e subutilizada de terra urbana. O procedimento para cobrança da 

outorga poderá estar previsto no projeto de lei do Plano Diretor.  

- Operação Urbana Consorciada: devido à própria natureza do 

instrumento da Operação Urbana Consorciada, não é possível sua 

espacialização prévia, uma vez que cada aplicação demanda uma lei 

específica que regulamenta sua aplicação. A regulamentação se orienta 

pelos procedimentos presentes no Estatuto da Cidade, mas a lei do 

Plano Diretor pode estabelecer diretrizes específicas para a aplicação do 

instrumento de modo a manter a coesão do planejamento proposto. 

Nesse sentido, é indicado que o instrumento tenha um uso restrito no 

território municipal. 

- Transferência do direito de construir: o instrumento deve ser utilizado de 

forma restrita no território municipal e é indicado somente para casos 

específicos dentro do sobrezoneamento cultural da Trama Verde-Azul 

obedecendo as diretrizes estabelecidas na lei do Plano Diretor. A 

transferência do direito de construir não deve competir com a utilização 

da outorga onerosa do direito de construir e deve ser preterida a 
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utilização de instrumentos mais perenes de proteção e promoção do 

patrimônio cultural, ambiental e paisagístico no município - como a 

desoneração via IPTU - uma vez que a garantia do fluxo de recursos (ao 

contrário do estoque) é mais impactante para a preservação e promoção 

contínua. 

Outros instrumentos, como os metropolitanos, não possuem espacialização ou 

dependem de espacialização específica segundo sua aplicação. Instrumentos 

relacionados aos estímulo à produção agropecuária e à política de 

acessibilidade e sustentabilidade cultural e ambiental do município serão 

relacionados aos sobrezoneamentos que compõem a Trama Verde Azul. De 

modo similar, instrumentos de regularização e a regulamentação na escala 

municipal da lei federal de regularização fundiária tem como espacialização 

preferencial os sobrezoneamento de regularização proposto. As 

especificidades, procedimento e normatizações desses instrumentos serão 

objeto do projeto de lei. 
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2 DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O MUNICÍPIO DE 

SARZEDO 

Inicialmente, a proposta estruturação territorial a partir do zoneamento 

elaborada para Sarzedo obedeceu s diretrizes construídas na Oficina de 

Diagnóstico Síntese, Diretrizes e Propostas Preliminares realizada no município 

em setembro de 2017. Tendo em vista existência de múltiplos vazios urbanos 

no município bem como a percepção de um crescimento do processo de 

parcelamento e ocupação do território de forma pulverizada nos últimos anos, 

as diretrizes apontaram diretamente para uma proposta que equacionasse 

essa realidade. 

Nesses termos, duas grandes balizas foram definidas no ambiente da 

audiência ligadas diretamente a função do zoneamento, a saber: a) Priorização 

da ocupação e a urbanização dos vazios em detrimento da abertura de novas 

áreas de expansão e; b) Promoção da reorganização territorial das áreas de 

uso industrial com minimização dos conflitos de uso.  

Tendo em consideração tais apontamentos, os levantamentos técnicos a 

respeito das fragilidades ambiental, geológica e urbanística do município bem 

como o projeto de lei que institui o Macrozoneamento Metropolitano, uma 

primeira proposta foi elaborada e levada para discussão popular na terceira 

audiência pública do processo de revisão do plano diretor. Tal proposta é 

aquela mesma apresentada no Produto 7, entregue anteriormente.  

A proposta buscou concentrar os zoneamentos menos permissivos (ZAC1) nas 

bordas do município – fronteira rural urbana – e os mais permissivos à medida 

que se aproxima do centro tradicional da cidade. Seguindo as diretrizes da 

audiência pública, a proposta retirou ainda o uso industrial da região central – 

porto seco – e deslocou a atividade do setor secundário para o extremo 

noroeste do município, através da criação de um novo distrito industrial. 

Complementarmente foi realizada pequena redução do perímetro urbano local 
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em faixa fronteiriça com Mário Campos, destinada no atual plano diretor para o 

uso industrial. 

De forma geral, a proposta apresentada obteve significativa aceitação da 

população presente na terceira audiência pública realizada em dezembro de 

2017 - conforme apontado nas relatorias do presente produto. Dentre as 

questões primordiais levantadas para o refinamento da proposta estavam: a) o 

conflito de uso em área próxima a lago no extremo leste do município; b) 

possibilidade de alteração do zoneamento de proteção na orla da lagoa (ZP1) 

em área lindeira a rodovia de conexão Sarzedo-Ibirité para categoria com 

permissão de uso comercial (ZAC1); c) criação de alternativas para 

aproveitamento turístico da área do Parque Verde Gaio na fronteira com Betim.  

Tendo em conta os apontamentos realizados na audiência pública bem como 

as diretrizes gerais desenvolvidas pela equipe técnica, acima apresentadas, a 

proposta preliminar de zoneamento foi alterada. Como subsídio a tais 

modificações foram utilizadas também as sugestões advindas de reunião 

realizada técnica realizada com o Grupo de Acompanhamento de Sarzedo em 

janeiro de 2018 (relatoria apresentada no ponto 1.3). Na ocasião, um 

documento oficial foi entregue pelo Grupo com uma série de considerações, 

incorporando tanto os pontos levantados na audiência pública como outras 

sugestões de refinamento e revisão. 

No que tange a delimitação da área urbana, considerável alteração foi 

realizada da proposta preliminar com fins a um maior controle dos processos 

de parcelamento e ocupação do solo e recuperação para coletividade dos 

benefícios advindos da transformação da terra rural em urbana. Nesses 

termos, o perímetro urbano foi reduzido de modo a coincidir com a ocupação 

urbana consolidada hoje existente. Utilizou-se também como referência para a 

redução do perímetro, a existência de áreas desocupadas que fazem 

atualmente parte do Cadastro Ambiental Rural – CAR, mas encontram-se 

localizadas no interior do perímetro urbano. 
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Em sua maioria, as áreas que voltam para o perímetro rural foram definidas 

como Zonas de Diretrizes Especiais de Transição Rural-Urbana (ZDE-TRANS) 

com o objetivo de conciliar interesses de expansão imobiliária futura à premissa 

de integração e continuidade da mancha urbana existente e levantamento de 

recursos para investimento em infraestrutura nos bairros que o necessitam. A 

alternativa tende a contribuir de forma significativa para ocupação dos vazios 

urbanos mais centrais bem como possibilita a recuperação de valorização 

fundiária a partir da aplicação de instrumentos urbanísticos como a Outorga 

Onerosa de Alteração de Uso.  

Conforme pode ser visto na proposta, o contorno sul do perímetro foi aquele 

que percebeu os maiores enxugamentos de perímetro, sobretudo nas 

proximidades dos bairros Jardim Anchieta e Brasília. Além desses, pequena 

porção a noroeste, ao lado do novo Distrito Industrial, recebeu o mesmo 

sobrezoneamento (ZDE-TRANS). 

Para além da mudança substancial no perímetro, outras alterações pontuais 

foram realizadas na proposta de estruturação territorial de modo a atender as 

diretrizes gerais adotadas e as demandas levantadas pela população local. São 

elas: a) Criação uma zona de proteção mais restritiva (ZP1) entre o novo 

Distrito Industrial proposto e as regiões consolidadas de modo a minimizar 

futuros conflitos de uso; b) Demarcação de um zoneamento de adensamento 

intermediário (ZAC-2A) em regiões consolidadas do município com relativa 

carência de infraestrutura ou com objetivo de manutenção do atual ambiente 

construído de média  abaixa densidade residencial; c) Demarcação de um 

sobrezoneamento de Indústria e Logística ZDE-ZIL em parte central do 

município e nas áreas lindeiras da Rodovia BR-040 nas proximidades com 

Ibirité, reconhecendo a existência de instalações industriais e a vocação para a 

instalação desse tipo de uso; d) Demarcação de Zonas Especiais Interesse 

Social – ZEIS vazias na região do bairro Via Satélite de modo a prover estoque 

de terra para futuras demandas de produção habitacional para baixa renda. 
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Cabe destacar ainda as questões ligadas à demarcação da Trama Verde Azul 

que tiveram implicações específicas na alteração da proposta de zoneamento 

em Sarzedo.  

No Conjunto Natural e Paisagístico do Parque Ecológico Clube Verde Gaio 

aparece delimitada uma ZDA-TVA-CULT tendo em vista a importância da área 

no município por se constituir remanescente de uma antiga barragem a qual 

conta com construções e uma cachoeira natural, localizadas sobre o leito do 

ribeirão Sarzedo. Nesta Região também se localiza a Cachoeira de Santa Rosa 

de Lima, patrimônio natural inventariado no município.  

A área localizada na divisa com o município de Betim, se caracteriza pela 

presença de uma expressiva de cobertura vegetal nativa com uma variedade 

de fauna e flora significativa. O sobrezoneamento contribui para o objetivo de 

requalificação urbanística e ambiental do Parque. Participam também de tal 

categoria a antiga estação ferroviária localizada na região central do município 

bem como determinadas cachoeiras da região do Capão. 

Tendo em consideração as características municipais no que concerne à 

produção agrícola, sobretudo a grande parcela territorial destinada a tal 

atividade ou em que se pretende seu estímulo, o sobrezoneamento ZDE-

AGROECO foi utilizado como parte integrante da proposta aqui apresentada. 

Como critérios básicos para delimitação territorial foram considerados: o 

sistema viário, o limite das propriedades indicadas pelo CAR de 2017 e o limite 

municipal. 

Pertencem a essa categoria: a) áreas próximas ou inseridas nos aglomerados 

urbanos, como os bairros Brasília, Jardim Vera Cruz e Jardim Anchieta , dentre 

outros; b) áreas na porção sudeste do município tendo em vista significativa 

presença da atividade agrícola, principalmente de agricultores familiares 

próximos da fronteira com o município de Ibirité e na região de Capão do 

Bálsamo; c) áreas na porção noroeste do município também com significativa 

presença da atividade agrícola, principalmente de agricultores familiares na 

fronteira com o município de Mário Campos e na região de Lambari; d) áreas 
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lindeiras a cursos d'água importantes, como o Córrego Corredor e o Ribeirão 

Sarzedo, relevante tanto para o município quanto para Mário Campos, e o 

Córrego Capão da Serra e Córrego da Boa Esperança.; e)  áreas atualmente 

não ocupadas onde é recomendável a proteção ambiental e incentivo do uso 

agrícola nos princípios da agroecologia e da agrofloresta por estarem próximos 

a recursos hídricos importantes. 

Complementarmente recebem o sobrezoneamento como Zonas de Diretrizes 

Especiais Cultural - ZDE-TVA-CULT - integrante da Trama Verde e Azul, duas 

regiões definidas a partir do conjunto de pontos identificados como patrimônio 

material, imaterial e pela presença de praças e ou equipamentos públicos do 

município. 

Na ZDE – TVA CULT Estação Ferroviária observa-se potencial de valorização 

e proteção do patrimônio material, da paisagem urbana, da ambiência, dos 

equipamentos culturais e dos espaços de fruição da cultura. Na  sua 

composição estão: 

2.1  Patrimônio Material 

- Conjunto Arquitetônico e Paisagístico - Estação Cultural Plataforma 

Sarzedo - Estação Ferroviária -  Praça da Estação - Museu - 

Tombamento Municipal 

2.2 Praças / Equipamentos culturais 

- Estação Cultural Plataforma Sarzedo 

- Estação Ferroviária -   

- Praça da Estação – Praça da Cultura (Museu de Sarzedo) 

Na ZDE – TVA – CULT –  Clube Verde Gaio percebe-se potencial relativo à 

proteção do patrimônio material, da paisagem urbana,  da ambiência, dos 

recursos hídricos, da implantação de estruturas de suporte ao lazer e ao 

turismo. Compõem a ZDE: 
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2.3  Patrimônio Material 

- Barragem do Ribeirão Sarzedo - Clube Verde Gaio - Tombamento 

Municipal - Sede 

2.4  Patrimônio Natural 

- Cobertura Vegetal Verde Gaio - Inventário - Sede 

- Cachoeira de Santa Rosa de Lima - Inventário - Sede 

- Conjunto Natural e Paisagístico do Parque Ecológico Clube Verde Gaio” 

- área remanescente de uma antiga usina, barragem, e que conta com 

construções e uma cachoeira natural, realizadas sobre o leito do ribeirão 

Sarzedo - Cachoeira de Santa Rosa de Lima - divisa com o município de 

Betim com presença de uma expressiva de cobertura vegetal nativa –

variedade de fauna e flora significativa. 

Por fim na ZDE – TVA – CULT –  REGAP – Lagoa da Petrobrás tem-se 

potencial relativo ao patrimônio natural: paisagem natural e urbana,  ambiência, 

recursos hídricos, implantação de estruturas de suporte ao lazer e turismo. 

Compõe a ZDE o Conjunto Natural e Paisagístico – Lagoa da Petrobrás – 

REGAP - uma porção de sua área localizada no município de Sarzedo, na 

divisa com os municípios de Betim e Ibirité. 

Para além desses locais, o município possui pontos isolados e outras 

estruturas e tradições ligadas ao patrimônio, quais sejam: 

2.5 Patrimônio Material 

- Casario da Área Central - Conjunto de Edificações - Inventário Sede 

- Igreja Matriz de Santa Rosa de Lima Igreja Inventário - Sede 

- Hospital Franklin Landi Edificação -  Inventário - Sede 

- Escola Estadual Ernesto Carneiro Santiago - Edificação - Sede 
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- Estádio Eloy Cândido de Melo Estádio de Futebol - Sede 

- Igreja de Nossa Senhora da Piedade Igreja – Inventário - Sede 

- Sede da Banda Municipal Sarzedense – Sede 

- Capela de São Turíbio – Inventário – Lambari 

- Fazenda Lambari – Inventário - Lambari 

- Conjunto Abrigo Trabalhadores – Inventário - Lambari 

- Casario - Propriedades Particulares – Inventário - Lambari 

- Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Igreja da Sagrada Família – 

Igreja, Largo e Cemitério - Inventário - Engenho Seco 

- Casario - Propriedades Particulares – Inventário - Engenho Seco 

- Cruzeiro – Monumento - Inventário  - Engenho Seco 

- Casario - Propriedades Particulares - Inventário  - Serra da Boa 

Esperança 

- Cruzeiro – Monumento – Inventário - Serra da Boa Esperança 

- Capela Nossa Senhora de Fátima – Inventário - Capão do Bálsamo 

- Casario - Propriedades Particulares – Inventário - Capão do Bálsamo 

- Escola Estadual Maria Mendes Santos – Inventário - Capão do Bálsamo 

2.6  Patrimônio Imaterial 

- Festa da Padroeira Santa Rosa de Lima Celebrações - Inventário - Sede 

- Festa da Independência Celebrações Inventário - Sede 

- Festa da Independência Celebrações Inventário - Sede 
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- Festa de aniversário da cidade Celebrações - Inventário - Sede 

- Festas Juninas Celebrações Inventário  -Sede 

- Rodeio de Sarzedo Evento cultural – Sede 

- Festa de São Cristóvão - Inventário – Sede 

- Festa de São Turíbio – Inventário - Lambari 

- Festa da Sagrada Família – Inventário - Engenho Seco 

2.7  Patrimônio Natural 

- Paineira Sítio Natural - Árvore - Tombamento Municipal - Sede 

- Palmeiras Imperiais Sítio Natural - Árvores Inventário Sede 

- Jequitibás Sitio Natural - Arvóres Inventario Sede 

- Mina D´ água Malongo Sítio Natural Inventário - Sede 

- Horto Florestal – Inventário – Sede 

- Cachoeira – Inventário - Capão do Bálsamo 

- Serra Três Irmãos - Inventário  - Divisa com Brumadinho 

2.8  Praças / Equipamentos culturais 

- Praça Ermelindo Cardoso - Praça do Cruzeiro - Inventário Sede 

- Praça Papa João Paulo II Praça Inventário Sede 

- Praça do Coreto Praça – Sede 

- Praça do Bairro Santo Antônio - Sede 

- Praça João Xavier da Silva – Sede 
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3 MAPA DE ÁREAS URBANAS, RURAIS E ÁREAS DE 

TRANSIÇÃO DE SARZEDO 

As áreas urbanas, áreas rurais e áreas de transição do município de Sarzedo 

seguem apresentadas no mapa abaixo:  

- Mapa de áreas urbanas, rurais e de transição (01 folha)  
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4 MAPAS DO ZONEAMENTO DE SARZEDO 

O zoneamento de Sarzedo segue apresentado nos mapas abaixo: 

- Mapa Geral de Zoneamento e Sobrezoneamento de Sarzedo (01 folha)

- Detalhes do Zoneamento e Sobrezoneamento  (02 folhas)
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5 MAPA DA TRAMA VERDE E AZUL DE SARZEDO 

A Trama Verde e Azul no município de Sarzedo segue apresentada no mapa 

abaixo:  

- Mapa da Trama Verde e Azul (01 folha)  
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6 MAPAS DAS PROPOSTAS DO SISTEMA VIÁRIO 

As propostas de sistema viário do município de Sarzedo seguem apresentadas 

nos mapas abaixo:  

- Mapa geral do Sistema Viário de Sarzedo (01 folha) 

- Detalhes do Sistema Viário de Sarzedo (02 folhas) 
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7 QUADRO DE PARÂMETROS URBANÍSTICOS 

O quadro abaixo apresenta o conjunto de parâmetros urbanísticos, incluindo 

para cada zona os coeficientes de aproveitamento mínimo (CAmin), básico 

(CAbas) e máximo (CAmax); a taxa de permeabilidade; a quota de terreno por 

unidade habitacional; o lote mínimo; o percentual mínimo de HIS; a extensão 

máxima de quadra; e o percentual mínimo de uso não residencial. Além dos 

parâmetros o quadro a seguir apresenta diretrizes específicas de uso do solo.  



Quadro 1 – Zonas, definição e critérios adotados 

ZP-1 

Coeficiente de 

Aproveitamento 

Mínimo (CAmin) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 
Básico (CAbas) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Máximo 
(CAmax) 

Taxa Mínima 
de 

Permeabilidade 
(%) 

Quota de 
Terreno (m²) 
por Unidade 
Habitacional 

Lote 
mínimo 

(m²) 

Altura 
máxima das 
edificações(6) 

% mínimo 
de HIS 

Extensão 
máxima da 
quadra (m) 

% mínimo 
de uso não 
residencial 

Área de 
fruição 
pública 
ou via 

livre de 
uso 

público 

NA 

 0,3 quando 
possuir área 
inferior a 5 
hectares, 

exclusivamente 

para a 

implantação de 

equipamentos 

urbanos e 

comunitários. 

 0,3 quando 
possuir área 
inferior a 5 
hectares, 

exclusivamente 

para a 

implantação de 

equipamentos 

urbanos e 

comunitários. 

70% quando 
possuir área 
inferior a 5 
hectares, 

exclusivamente 
para 

implantação de 
equipamentos 

públicos de 
lazer e esporte.  

5.000 

 Parcela 
(área 
rural): 
20.000 

9 metros NA NA NA NA 

0,1 para os 
demais casos 

0,1 para os 
demais casos 

95% para as 
demais 

situações 

Lote (área 
urbana): 
10.000 

Diretriz de Uso do Solo: Admitir apenas usos e formas de ocupação que contribuam para a sua conservação ou recuperação, bem como para a sua manutenção, vedados 
usos que possuam potencial de contaminação dos recursos hídricos. 
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ZP-2 

Coeficiente de 

Aproveitamento 

Mínimo (CAmin) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 
Básico (CAbas) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Máximo 
(CAmax) 

Taxa Mínima 
de 

Permeabilidade 
(%) 

Quota de 
Terreno 
(m²) por 
Unidade 

Habitacional 

Lote mínimo 
(m²) 

Altura 
máxima das 
edificações(6) 

% mínimo 
de HIS 

Extensão 
máxima da 
quadra (m) 

% mínimo 
de uso não 
residencial 

Área de 
fruição 

pública ou 
via livre de 
uso público 

NA 

0,2 para áreas 
rurais  

0,2 para áreas 
rurais  

70% 5.000 

 Parcela 
(área rural): 

20.000 e 
Lote (área 
urbana): 

10.000 (SÓ 
VESPASIANO) 

9 metros NA NA NA NA 0,3 para áreas 
urbanas (SÓ 

VESPASIANO) 

0,3 para áreas 
urbanas (SÓ 

VESPASIANO) 

Diretriz de Uso do Solo: É vedada a permissão de atividades com potencial poluidor dos recursos hídricos. O município deve priorizar o uso dessas áreas a atividades 
agropastoris e de manufaturas, comércio ou prestação de serviços a elas ligadas, bem como atividades voltadas a ecoturismo e lazer. 
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ZP-3 

Coeficiente de 

Aproveitamento 

Mínimo 

(CAmim) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 
Básico (CAbas) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Máximo 
(CAmax) 

Taxa Mínima 
de 

Permeabilidade 
(%) 

Quota de 
Terreno 
(m²) por 
Unidade 

Habitacional 

Lote 
mínimo 

(m²) 

Altura 
máxima das 
edificações(6) 

% mínimo 
de HIS 

Extensão 
máxima da 
quadra (m) 

% mínimo 
de uso não 
residencial 

Área de 
fruição 
pública 
ou via 

livre de 
uso 

público 

NA 0,5 0,5 70% 1.250 2.500 9 metros NA NA NA NA 

Diretriz de Uso do Solo: É vedada a permissão de atividades com potencial poluidor dos recursos hídricos e deve haver classificação municipal de atividades que, por terem 
repercussões negativas de caráter ambiental, devam ter licenciamento especial pelo órgão municipal ou estadual responsável pelas políticas de meio ambiente.  
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ZAC-1 

Coeficiente de 

Aproveitamento 

Mínimo 

(CAmim) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 
Básico (CAbas) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Máximo 
(CAmax) 

Taxa Mínima 
de 

Permeabilidade 
(%) 

Quota de 
Terreno 
(m²) por 
Unidade 

Habitacional 

Lote 
mínimo 

(m²) 

Altura 
máxima das 
edificações(6) 

% mínimo 
de HIS 

Extensão 
máxima da 
quadra (m) 

% mínimo 
de uso não 
residencial 

Área de 
fruição 
pública 
ou via 

livre de 
uso 

público 

0,2 1,0 1,0 50% 500 1.000m² NA 

10% para 
famílias 

com renda 
de 0 a 3 SM 
e 10% para 

famílias 
com renda 

de 0 a 6 SM. 
% sobre a 

área liquida 
de lotes, 

calculados 
conforme 

nota 1 

200 NA NA 

Diretriz de Uso do Solo: Deve-se regular a implantação predominante de atividades de pequeno porte e baixa propensão a causar repercussões negativas. Privilegiar a 
instalação de usos não residenciais para atendimento de demandas cotidianas da população. 
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ZAC-2 

Coeficiente de 

Aproveitamento 

Mínimo 

(CAmim) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 
Básico (CAbas) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Máximo 
(CAmax) 

Taxa Mínima 
de 

Permeabilidade 
(%) 

Quota de 
Terreno 
(m²) por 
Unidade 

Habitacional 

Lote 
mínimo 

(m²) 

Altura 
máxima das 
edificações(6) 

% mínimo 
de HIS 

Extensão 
máxima da 
quadra (m) 

% mínimo 
de uso não 
residencial 

Área de 
fruição 
pública 
ou via 

livre de 
uso 

público 

0,2 1,0 1,5 30% 

40 para a 
produção 

de HIS 

360 NA 

10% para 
famílias 

com renda 
de 0 a 3 SM 
e 10% para 

famílias 
com renda 

de 0 a 6 SM. 
% sobre a 

área liquida 
de lotes, 

calculados 
conforme 

nota 1 

200 

5% da área 
líquida de 

lotes  
calculados 
conforme a 

nota 3 

NA 
 60 para as 

demais 
situações 

Diretriz de Uso do Solo: Deve-se regular a implantação predominante de atividades de pequeno e médio porte e baixa propensão a causar repercussões negativas, sendo 
toleradas atividades que causam impactos de média relevância, desde que haja mitigação dos mesmos. Privilegiar a instalação de usos não residenciais para atendimento 
de demandas cotidianas da população bem como de atividades de atendimento esporádico, mais especializadas e com maior potencial de abrangência. 
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ZAC-2A 

Coeficiente de 

Aproveitamento 

Mínimo 

(CAmim) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 
Básico (CAbas) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Máximo 
(CAmax) 

Taxa Mínima 
de 

Permeabilidade 
(%) 

Quota de 
Terreno 
(m²) por 
Unidade 

Habitacional 

Lote 
mínimo 

(m²) 

Altura 
máxima das 
edificações(6) 

% mínimo 
de HIS 

Extensão 
máxima da 
quadra (m) 

% mínimo 
de uso não 
residencial 

Área de 
fruição 
pública 
ou via 

livre de 
uso 

público 

0,1 1,0 1 30% 120 240m² 9 metros 

10% para 
famílias 

com renda 
de 0 a 3 SM 
e 10% para 

famílias 
com renda 

de 0 a 6 SM. 
% sobre a 

área liquida 
de lotes, 

calculados 
conforme 

nota 1 

200 

5% da área 
líquida de 

lotes  
calculados 
conforme a 

nota 3 

NA 

Diretriz de Uso do Solo: Deve-se regular a implantação predominante de atividades de pequeno e médio porte e baixa propensão a causar repercussões negativas, sendo 
toleradas atividades que causam impactos de média relevância, desde que haja mitigação dos mesmos. Privilegiar a instalação de usos não residenciais para atendimento 
de demandas cotidianas da população bem como de atividades de atendimento esporádico, mais especializadas e com maior potencial de abrangência. 
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ZAC-3 

Coeficiente de 

Aproveitamento 

Mínimo 

(CAmim) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 
Básico (CAbas) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Máximo 
(CAmax) 

Taxa Mínima 
de 

Permeabilidade 
(%) 

Quota de 
Terreno 
(m²) por 
Unidade 

Habitacional 

Lote 
mínimo 

(m²) 

Altura 
máxima das 
edificações(6) 

% mínimo 
de HIS 

Extensão 
máxima da 
quadra (m) 

% mínimo 
de uso não 
residencial 

Área de 
fruição 
pública 
ou via 

livre de 
uso 

público 

0,3 1,0 2 20% 

40 para a 
produção 

de HIS 

  60 para as 
demais 

situações 

360 NA 

10% para 
famílias 

com renda 
de 0 a 3 SM 
e 10% para 

famílias 
com renda 
de 0 a 6 SM 

da área 
liquida de 

lotes,  
calculados 
conforme 

nota 1 

200 

5% da área 
líquida de 

lotes  
calculados 
conforme a 

nota 3 

15% do 
lote (4) 

Diretriz de Uso do Solo: Deve-se regular a implantação de atividades diversas – pequeno, médio e grande porte – e baixa a média propensão a causar repercussões 
negativas, sendo que as atividades que causam impactos de média relevância, devem realizar mitigação dos mesmos. Garantir que haja instalação de usos não residenciais 
para atendimento de demandas cotidianas da população, bem como de atividades de atendimento esporádico, mais especializadas e com maior potencial de abrangência. 
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ZDEI 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Mínimo 
(CAmim) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 
Básico (CAbas) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Máximo 
(CAmax) 

Taxa Mínima 
de 

Permeabilidade 
(%) 

Quota de 
Terreno 
(m²) por 
Unidade 

Habitacional 

Lote 
mínimo 

(m²) 

Altura 
máxima das 
edificações(6) 

% mínimo 
de HIS 

Extensão 
máxima da 
quadra (m) 

% mínimo 
de uso não 
residencial 

Área de 
fruição 
pública 
ou via 

livre de 
uso 

público 

0,5 1,0 2,5 20% NA 500m² NA NA 500 

3% da área 
líquida de 

lotes 
calculados 
conforme a 

nota 5 

NA 

Diretriz de Uso do Solo: Privilegiar a localização de atividades industriais e de logística e usos não residenciais de grande porte. 
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ZEIS 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Mínimo 
(CAmim) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 
Básico (CAbas) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Máximo 
(CAmax) 

Taxa Mínima 
de 

Permeabilidade 
(%) 

Quota de 
Terreno 
(m²) por 
Unidade 

Habitacional 

Lote 
mínimo 

(m²) 

Altura 
máxima das 
edificações(6) 

% mínimo 
de HIS 

Extensão 
máxima da 
quadra (m) 

% mínimo 
de uso não 
residencial 

Área de 
fruição 
pública 
ou via 

livre de 
uso 

público 

NA 1,5 NA 20 40 NA NA NA 200 

5% da área 
líquida de 

lotes 
calculados 
conforme a 

nota 3 

NA 
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ANEXO I - MINUTA DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

(LOGOMARCA DA PREFEITURA) 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DE 

OFICINA DE PROPOSTAS DE ESTRUTURAÇÃO TERRITORIAL DA REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR DO MUNICIPIO DE XXXXXXXXXXXXX 

A Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXX { (e caso exista)... e o Conselho das 
Cidades}   convida (m) para a Audiência Pública: Oficina de Propostas de 
Estruturação de Revisão do PLANO DIRETOR de XXXXXXXXXXXX. O evento 
tem como objetivo apresentar e discutir as Propostas Preliminares de estruturação 
territorial que subsidiarão a elaboração de diretrizes e políticas referentes à revisão 
do Plano Diretor Municipal. 

Data:   xxx de XXXXXX 2017, XXXXX-feira 

Local:  XXXXXXX (ex. auditório...) Rua xxxxxxz, número xxxx, bairro xxxxx 

Horário: das XXXXXX 18h as XXXXXXX 21h30min (3 horas e meia de duração) 

Participantes: Representantes do Poder Público municipal e estadual, da Câmara 
dos Vereadores, dos movimentos sociais e da sociedade civil organizada, das 
entidades metropolitanas, da Equipe técnica da UFMG e da Agência Metropolitana, 
bem como da população em geral. 

Pauta: (1) Informes do Processo de Revisão do Plano Diretor do município. (2) 
Apresentação das Propostas Preliminares de Estruturação do Plano Diretor; (3) 
Discussão e avaliação das propostas de reestruturação territorial 

Município,  data XXXXXXXXXXXXXXX 

Nome do Prefeito ou Prefeita 

Prefeito ou Prefeita do Município de XXXXXXXXXXXX 

Nome do Representante (eventualmente) 

Representante do Conselho das Cidades 
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ANEXO II - MATERIAL GRÁFICO DE APOIO À MOBILIZAÇÃO 
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ANEXO III - LISTA DE PRESENÇA – OFICINA 
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ANEXO IV - REGISTROS FOTOGRÁFICOS DAS REUNIÕES DO 

GRUPO DE ACOMPANHAMENTO 

 

Imagem da reunião do dia 11.10.2017 

 

Imagem da reunião do dia 29.11.2017 
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Imagem da reunião do dia 17.01.2017 
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ANEXO IV – APRESENTAÇÃO DA TERCEIRA AUDIÊNCIA 

LOCAL PARTICIPATIVA 
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ANEXO IV - LISTA DE CHAMADAS – ENCONTROS GA 



 

   


